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Quando das audiências públicas para o início dos trabalhos da Constituição 
nos anos de 87/88, fui convidado pelo presidente da Subcomissão de 
Tributos, deputado Francisco Dornelles para, durante quase um dia, expor 
minha opinião sobre o sistema tributário ideal.

Fiz, então, questão de realçar a necessidade de uma espécie de Código 
Tributário Nacional colocado na Constituição, agregando, numa única seção, 
dispositivos espalhados pelas constituições anteriores e introduzindo outros.

Posteriormente, em diversos contatos com os membros da Subcomissão, 
principalmente com Francisco Dornelles, Mussa Demes e Accioly Patury, 
assessor, tal idéia foi sendo amadurecida, tendo resultado na seção que a  
Subcomissão criou denominada “Limitações Constitucionais ao Poder de 
Tributar”, que, como o próprio título diz, inspirado na monumental obra 
de Aliomar Baleeiro, constitui uma vedação constitucional aos avanços dos 
erários federativos, sempre às voltas com insuficiência de receitas.

De rigor, na referida audiência pública e nos diversos contatos posterio-
res com os membros da Subcomissão, expus o núcleo de minha tese de 
doutoramento de que o tributo é uma norma de rejeição social, na qual, 
como queria Hans Kelsen, a norma punitiva ou sancionatória seria a mais 
relevante, sendo, pois, norma primária e, a de conduta ou comportamen-
to, secundária. Nesse ponto, eu dava razão a Hans Kelsen e não a Carlos 
Cossio, que sempre entendeu que as normas de conduta são primárias 
(endonormas) e, as de punição, secundárias (perinormas). Hospedei, to-
davia, a tese de Cóssio nas normas de aceitação social, em que somente 
pessoas da sociedade com comportamentos patológicos seriam punidas, 
algo raro. Dava como exemplo, que sem sanção poucos pagariam tributos, 
mas se não houvesse punição a assassinatos, poucos assassinariam. Em 
outras palavras o tributo era uma norma de rejeição social e, o direito à 
vida, norma de aceitação social.

Nessa linha, após a Constituição de 88, os projetos de limitação ao po-
der de tributar e de defesa do contribuinte começaram a surgir, tanto no 
Congresso Nacional como nas casas legislativas estaduais e municipais.

A própria defesa do contribuinte, objeto de tais processos, valorizava a na-
tureza intrínseca da norma tributária, que se alicerça, nas verdadeiras de-
mocracias, nos princípios da estrita legalidade, tipicidade fechada e reser-
va absoluta da lei formal.

O Estado de São Paulo, um dos Estados pioneiros em aprovar um Código de 
Defesa do Contribuinte, foi mais além, pois criou de imediato um conselho de 
defesa do contribuinte paritário, com representantes do fisco e da sociedade.

Depois de 10 anos de sua criação, tem apresentado o Conselho um excelen-
te trabalho, que permitiu e permite um diálogo constante entre fisco e con-
tribuinte, com o que a permanente tensão que sempre houve nas disputas 
tributárias, graças ao órgão criado, diminuíram consideravelmente. Prova 
inequívoca é a longevidade desse relevante órgão público, assim como de 
seu presidente Marcio Olívio Fernandes da Costa, um dos mais combativos 
defensores de uma legislação capaz de transformar os monólogos a dois 
em efetivos diálogos de compreensão e busca de soluções.

Este livro ora publicado pelo CODECON/SP não só é comprovação inequívo-
ca da eficácia do colegiado, como, mais do que isso, uma ferramenta utilís-
sima para advogados e agentes fiscais, autoridades administrativas e ju-
diciais, Ministério Público e professores de direito, pois todos os artigos da 
Lei Complementar 939/03 são comentados por especialistas que atuam ou 
atuaram no CODECON, e que ofertam a interpretação dominante naquela 
corte de oitiva e colaboração com o Fiscal Estadual e as entidades de classe 
no desenvolver e auxiliar a efetiva defesa do contribuinte.

Não falarei sobre o que já fez o CODECON, pois em concisa, mas abrangente 
e precisa introdução, seu presidente, nesta obra, mostra as realizações do 
Conselho, assim como os projetos futuros de atuação conjunta.

Devo, como presidente do mais antigo Conselho da FecomercioSP (Conselho 
Superior de Direito) que, por designação do presidente Abram Sjazman presi-
do há 24 anos, elogiar também os dignos conselheiros dos contribuintes como 
aqueles da Administração Pública, pelo excelente trabalho executado e pelos 
pragmáticos comentários aos 25 artigos do CDC, os quais facilitarão o enten-
dimento e a compreensão de entidades e agentes tributários para que melhor 
conformem suas relações, hoje bastante distensionadas graças ao Código.

Parabéns a todos que lutaram pelo CDC – FecomercioSP, diversas entidades 
de classe e Secretaria da Fazenda –, pois, numa democracia, somente o di-
álogo construtivo cria raízes capazes de melhorar relações e auxiliar uma 
adequada política fiscal.

Parabéns a todos.



Márcio Olívio Fernandes da Costa, Presidente do CODECON/SP

HISTÓRICO DOS 10 ANOS DE CODECON
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No dia 21 de dezembro de 2000 foi apresentado na Assembleia Legislativa 
do Estado de São Paulo o Projeto de Lei Complementar 81, de 2000, com 
a proposta de instituir o Código de Direitos, Garantias e Obrigações do  
Contribuinte do Estado de São Paulo.

O referido Projeto de Lei Complementar, de autoria de vários parlamentares 
com liderança do deputado Rodrigo Garcia, tinha a seguinte justificação: 

O objetivo fundamental que nos leva a propor o Código  
de Defesa do Contribuinte reside na necessidade de 
estabelecer um relativo equilíbrio entre o poder de fis-
calizar do Estado e os direitos de quem suporta a vora-
cidade arrecadatória dos Tesouros da União, Estados  
e Municípios. Dados colhidos em diferentes fontes 
revelam que nos últimos anos ocorreu significativo 
aumento da carga tributária no Brasil. Esse aumen-
to tem provocado impacto substancial na renda de 
indivíduos e empresas, além de uma série de distor-
ções que não se encontram em países com maior ní-
vel de desenvolvimento e com maior estabilidade em 
suas instituições. Por diferentes motivos, os tributos 
federais, estaduais e municipais, isoladamente ou em 
conjunto, foram majorados, sem que o contribuinte, 
quer pessoa física, quer pessoa jurídica, pudesse fazer 
qualquer coisa para se defender. Diversos especialis-
tas na matéria – economistas, tributaristas, contabi-
listas etc. – têm revelado sua preocupação com o as-
sunto, chamando a atenção para os efeitos negativos 
provocados pela crescente carga tributária. Embora os 
números apresentados por esses especialistas conte-
nham algumas discrepâncias, há consenso sobre al-
guns efeitos perversos do sistema tributário, entre 
os quais podemos destacar: desestimula a produção, 
penaliza o trabalhador assalariado e inibe as expor-
tações. A tabela 1 ilustra com clareza o fenômeno do 
crescimento da carga tributária ocorrido no Brasil no 
período de 1986 a 1999.

A opinião pública, cansada de esperar por uma refor-
ma ampla e consistente, que desse alguma coerência 

ao nosso caótico sistema tributário, clama por alguma 
medida que venha em seu socorro diante do apetite 
arrecadador do Estado que não para de crescer. 

Diante do exposto, o Código de Defesa do Contribuinte  
do Estado de São Paulo surge como resposta a esse 
justo clamor. Temos consciência de que nossa propos-
ta encontrará resistências. E é preciso deixar bem cla-
ro que nosso intuito não é enfraquecer o Estado, mas 
propiciar uma relação mais justa que responsabilize 
não só o contribuinte (como ocorre atualmente), mas, 
também, o Estado. Afinal, não podemos esquecer que 
o contribuinte é o titular de direitos inerentes à ci-
dadania e ao livre exercício da atividade econômica.  
A atual legislação tributária, no entanto, faz dele um 
verdadeiro “refém” do poder estatal. Nossa proposta, 
portanto, representa um marco na história da legisla-
ção tributária de São Paulo, uma vez que prevê o es-
tabelecimento de penalidades ao Estado, enquanto 
que a legislação até agora existente presumia deve-
res e penalidades apenas ao contribuinte. Para fina-
lizar esta breve exposição de motivos, cumpre-nos di-
zer que nossa proposta segue a tendência de alguns 
dos países mais avançados no sentido de buscar o 
equilíbrio na relação entre o fisco e o contribuinte.  
Com efeito, algumas constituições do mundo moder-
no têm assegurado direitos aos contribuintes, através 
da limitação do poder de tributar. E, dentro do mais 
estrito senso de legalidade, este projeto viabiliza, a 
nosso juízo, uma salvaguarda legal para a efetiva de-
fesa do contribuinte.
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A carga tributária global é a somatória de todos os tribu-
tos federais, estaduais e municipais, compreendendo os 
impostos, taxas, contribuições de melhoria e contribui-
ções parafiscais. 

Fica demonstrado que em 1986 houve arrecadação tri-
butária de R$ 75,64 bilhões, enquanto que o total arreca-
dado em 98 foi de R$ 269,04 bilhões. A arrecadação em 
99 foi de R$ 299,26 bilhões. Assim, em 1986, a carga tri-
butária sobre o PIB brasileiro era de 22,39%, elevando-se 
ao longo dos anos e atingindo o índice de 29,90% em 98. 
Em 99, a carga tributária global atingiu 32,99% sobre o 
PIB, representando um aumento de 10,33% da carga tri-
butária sobre o PIB em relação ao ano anterior. Houve 
um crescimento da carga tributária entre 1986 e 1999 
de 295,63% (ou 2,96 vezes). Pelas fortes razões elenca-

Crescimento da carga tributária entre 1986 e 1999: 295,63% 
Fontes: SRF, MPAS, IBGE, FGV, CONFAZ, IBAM, BNDES

ano pib cofins ir ipi inss
total 

federal icms
total 

estadual
total 

municipal
total 
geral

% sobre 
pib

1986 337.832 2.283 17.501 7.641 16.698 56.386 16.219 17.160 2.095 75.641 22,39

1987 360.810 2.319 15.137 9.139 16.399 55.048 15.385 16.015 2.093 73.156 20,28

1988 371.999 2.674 17.122 8.189 14.964 55.542 16.182 16.656 2.232 74.430 20,01

1989 399.647 4.043 17.191 8.556 16.453 58.544 27.121 27.613 2.398 88.555 22,16

1990 398.747 6.428 18.460 10.168 21.474 79.352 33.768 36.219 3.684 119.256 29,91

1991 405.679 5.468 14.142 9.057 18.827 65.386 27.886 29.686 4.781 99.853 24,61

1992 355.453 3.590 13.698 8.450 16.788 60.437 24.484 26.297 3.480 90.214 25,38

1993 429.968 5.172 16.396 9.770 31.740 79.510 23.667 25.398 2.971 107.879 25,09

1994 477.920 10.718 18.874 10.423 33.880 98.199 32.031 34.334 4.200 136.733 28,61

1995 656.333 15.226 28.969 13.635 40.690 124.695 49.052 53.139 9.024 186.858 28,47

1996 757.594 17.892 33.693 15.512 44.360 139.484 58.032 62.980 10.116 212.581 28,06

1997 839.209 19.118 36.524 16.833 45.890 158.566 62.150 69.320 11.305 239.191 28,50

1998 899.814 18.745 45.818 16.306 46.740 186.560 60.885 70.995 11.492 269.047 29,90

1999 907.192 32.184 51.516 16.503 52.524 203.941 67.885 83.242 12.075 299.257 32,99

Evolução da arrecadação tributária no período de 1986 a 1999 das, contamos com o beneplácito dos nobres pares para 
a aprovação desta propositura: Rodrigo Garcia (PFL),  
Afanasio Jazadji, Campos Machado, Cícero de Freitas, 
Claury Alves Silva, Dorival Braga, Edmir Chedid, Eli Corrêa  
Filho, Geraldo Vinholi, José Caldini Crespo, Luiz Gonzaga  
Vieira, Pedro Mori, Ramiro Meves, Reynaldo de Barros 
(apoiamento), Roque Barbiere, Rosmary Corrêa, e Salvador  
Khuriyeh (apoiamento).  

O Projeto de Lei Complementar 81 teve seu texto original modificado atra-
vés de um substitutivo de 12 de setembro de 2002 que visava adequar o pro-
jeto à legislação estadual. O substitutivo foi aprovado no Poder Legislativo  
e enviado para sanção do Governador do Estado de São Paulo. Em 3 de abril 
de 2003 a Lei Complementar 939 foi sancionada com alguns vetos pelo  
Governador Geraldo Alckmin, e publicada no Diário Oficial do Estado de  
4 de abril de 2003.

A Lei Complementar 939 veio instituir o Código de Defesa do Contribuinte, 
estabelecendo as garantias e obrigações do contribuinte e da administração 
tributária no âmbito do Estado de São Paulo. Em seu bojo criou o Conselho  
Estadual de Defesa do Contribuinte (CODECON), responsável pela harmoni-
zação dos interesses do Estado e dos contribuintes. 

O CODECON foi estruturado de forma paritária, composto inicialmente 
por 18 entidades, representantes do poder público, de setores empresariais 
e de classe. Através da Lei Complementar 970/05, foram acrescidos mais 
dois componentes, totalizando os 20 órgãos atualmente participantes:  
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo; Federação do Comércio  
de Bens, Serviços e Turismo do Estado de São Paulo (FecomercioSP);  
Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP); Federação da  
Agricultura do Estado de São Paulo (FASP); Serviço de Apoio às Micro e  
Pequenas Empresas de São Paulo (SEBRAE); Ordem dos Advogados do  
Brasil – Seção de São Paulo (OAB-SP); Conselho Regional de Contabilidade de  
São Paulo (CRC/SP); Associação dos Agentes Fiscais de Rendas do Estado  
de São Paulo (AFRESP); Sindicato dos Agentes Fiscais de Rendas do Estado de  
São Paulo (SINAFRESP); Coordenadoria da Administração Tributária da  
Secretaria da Fazenda; Corregedoria do Fisco Estadual; Ouvidoria Fazendária;  
Escola Fazendária do Estado de São Paulo; Procuradoria Fiscal da  
Procuradoria Geral do Estado; Secretaria da Educação; Secretaria da Justiça e 
da Defesa da Cidadania; Casa Civil; Federação das Associações Comerciais do 
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Estado de São Paulo (FACESP); Federação das Empresas de Transporte de Carga  
do Estado de São Paulo (FETCESP); e Diretoria Executiva da Administração  
Tributária da Secretaria da Fazenda (DEAT).

Os representantes efetivos e suplentes, indicados pelas entidades aci-
ma descritas e nomeados pelo Governador do Estado de São Paulo, pos-
suem o mandato de dois anos. No início de cada mandato é eleita entre 
os membros recém-empossados a diretoria composta pelo Presidente, 
Vice-presidente e Secretário. 

O CODECON é tido como o guardião do Código do Contribuinte Estadual, com 
as atribuições legais de: planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a polí-
tica estadual de proteção ao contribuinte; receber, analisar e dar seguimento 
a reclamações encaminhadas por contribuinte; receber, analisar e responder 
consultas ou sugestões encaminhadas por contribuinte; prestar orientação 
permanente ao contribuinte sobre os seus direitos e garantias; informar, cons-
cientizar e motivar o contribuinte através dos meios de comunicação; orientar 
sobre procedimentos para apuração de faltas contra o contribuinte.

Logo após a sanção da Lei Complementar 939 a primeira ação do CODECON 
foi tratar de constituir sua composição, com a indicação de nomes pelas 
entidades para posterior eleição da diretoria. Era o que se fazia necessário 
para começar a trabalhar na elaboração do Regimento Interno e do Código 
de Ética do Conselho.

Assim foi feito durante o ano de 2003. O Regimento Interno do CODECON 
encontra-se publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo – Poder  
Executivo – Seção I – página 4, volume 114 – Número 170 – São Paulo, do dia 
9 de setembro de 2004. O Código de Ética está publicado no Diário Oficial 
do Estado de São Paulo – Poder Executivo – Seção I – página 5, volume 114 – 
Número 170 – São Paulo, do dia 9 de setembro de 2004.

Com os devidos instrumentos prontos para o trabalho, o CODECON inicia 
suas atividades recebendo a Missão Canadense, ocasião importante para 
troca de experiência e conhecimento da legislação tributária dos dois países.

No dia 26 de março de 2004 ocorreu reunião com a delegação Canadense 
composta por membros da Association de Planification Fiscale et Financière  
(APFF), ONG canadense atuante na defesa do contribuinte, sediada em 
Montreal, Canadá. A APPF é uma organização sem fins lucrativos, com in-

dependência em relação a empresas ou governos, dedicada ao aprimora-
mento dos conhecimentos e da capacitação de seus membros nas áreas de 
tributação, finanças e gestão patrimonial.

Como uma das primeiras realizações do CODECON podemos destacar, ain-
da em 2004, a isenção das empresas do pagamento de taxas fiscais ele-
trônicas e restabelecimento do acesso gratuito aos serviços disponíveis no 
posto fiscal eletrônico. O assunto dizia respeito a consultas ao regime de 
apuração; ao protocolo da Declaração Cadastral de Contribuintes do ICMS 
por Inscrição Estadual (Deca); débitos não inscritos na dívida ativa; atuali-
zação de débitos fiscais e da conta fiscal do mês de referência, além dos cál-
culos desses débitos; sobre valores atualizados de certidões da dívida ativa 
e da Conta Fiscal; e consultas referentes à Guia de Informação e Apuração 
do ICMS por “IE” (GIA) ou protocolo. 

Em 2005 o CODECON firmou um protocolo de intenções com a Assembleia 
Legislativa do Estado de São Paulo, cujo objeto foi desenvolver estudos 
quanto à possibilidade de intercâmbio, integração e cooperação técnica, vi-
sando a análise e sugestão de proposições em assuntos tributários  e outros 
do interesse público e do setor representado pela entidade, bem como, es-
tudos que visassem o aprimoramento do legislativo.

A partir deste compromisso o CODECON passou a interagir com a Assembleia  
Legislativa enviando contribuições, sugestões e minutas de projetos de lei 
visando o aperfeiçoamento da legislação tributária e administrativa do  
Estado de São Paulo.

Através do Decreto 51.460, de 1º de janeiro de 2007, que veio dispor sobre as 
alterações de denominação e transferências que especifica, define a orga-
nização básica da Administração Direta e suas entidades vinculadas e dá 
providências correlatas, o CODECON foi alocado para compor a estrutura 
básica da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo.

A partir desse ato do Poder Executivo foi expedido parecer da Procuradoria  
Geral do Estado esclarecendo ser o CODECON uma autarquia especial do  
Estado, portanto um ente administrativo autônomo, criado por lei, com perso-
nalidade jurídica de direito público interno e atribuições estatais específicas.

Embora faça parte da estrutura da Secretaria da Fazenda, o Conselho não 
possui qualquer dotação orçamentária do Estado, prestando seus inte-
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grantes um serviço público relevante para a coletividade de forma gracio-
sa, reunindo-se mensalmente para cumprir as atribuições legais dispostas 
no art. 23 da Lei Complementar 939/2003.

Contudo, a vinculação do CODECON a uma Secretaria de Estado só se pres-
ta para viabilizar a atuação do órgão instituído pela Lei Complementar  
Estadual, o que não se confunde com o comprometimento da autonomia a 
que a lei atribuiu ao CODECON.

No início de 2008 foi editada a Portaria CAT 5, de 23 de janeiro de 2008, esta-
belecendo novas regras para a comunicação ao Ministério Público Estadual 
de fatos que configurem ilícitos penais contra a ordem tributária, contra a 
Administração Pública ou em detrimento à Fazenda do Estado.

A Portaria CAT 5 foi expedida em atendimento às gestões do CODECON e 
em adequação ao inc. IX do art. 5º da Lei Complementar Estadual 939/03, 
estabelecendo que a representação fiscal para fins penais na hipótese – em 
tese – de crime contra a ordem tributária seja elaborada depois de proferi-
da a decisão final em processo de auto de infração e imposição de multa na 
esfera administrativa. 

Esclareceu a referida Portaria que decisão final na esfera administrativa, 
deve ser a decisão total ou parcialmente favorável à Fazenda Pública contra 
a qual não caiba mais recurso perante quaisquer das instâncias adminis-
trativas, ou, cabendo, não tenha ele sido interposto na forma prevista na 
legislação estadual.

A medida disposta na Portaria CAT 5 foi importante ao contribuinte de 
tributos estaduais que tinham juntamente com a lavratura do Auto de  
Infração e Imposição de Multa (AIIM) seus nomes encaminhados ao Ministério  
Público para abertura de ação penal de crime contra a ordem tributária, 
mesmo antes de esgotados todos os recursos na esfera administrativa. 

Em 27 de novembro de 2008 ocorreu o lançamento da Cartilha do CODECON  
que teve grande tiragem e distribuição às empresas de indústria e comér-
cio, além de serem disponibilizadas aos contribuintes através dos postos 
fiscais de todo o Estado de São Paulo.

A cartilha trouxe o Código de Direitos, Garantias e Obrigações do Contri-
buinte do Estado de São Paulo elaborado com rigor técnico por especialistas 

do CODECON, mas na forma de um documento modesto e rico em conte-
údo. Foi o modo que o governo e a iniciativa privada encontraram de dizer 
ao contribuinte que ele tem, assim como obrigações, direitos e garantias na 
defesa desses direitos, ensinando-o, ainda, como proceder para defendê-
-los, em todas as circunstâncias. Na data do lançamento da cartilha foi assi-
nado pelo Secretário da Fazenda do Estado de São Paulo a Resolução SF-69, 
de 27 de novembro de 2008, dispondo sobre os procedimentos que devem 
ser observados pelas unidades da Secretaria da Fazenda com relação às 
manifestações destinadas ao Conselho Estadual de Defesa do Contribuinte.

Como justificativa a resolução esclareceu que:

Considerando a integração do CODECON à estrutura bá-
sica da Secretaria da Fazenda, nos termos do Decreto 
51.460, de 1º de janeiro de 2007; considerando os termos 
do Regimento Interno do CODECON, publicado no D.O.E. 
de 09 de setembro de 2004, na Secretaria da Casa Civil; 
e considerando a finalidade de salvaguardar o respeito 
pelo cidadão e o compromisso de assegurar a qualida-
de dos serviços prestados e o elevado nível de satisfação 
dos usuários dos serviços da Secretaria da Fazenda, re-
solvendo que cabe à Ouvidoria Fazendária receber dos 
contribuintes, pessoas físicas ou jurídicas, privadas ou 
públicas, as petições destinadas ao CODECON, sempre 
que optarem pela entrega na Secretaria da Fazenda; 
que as unidades regionais da Secretaria da Fazenda que 
atendem ao usuário do serviço público receberão as pe-
tições encaminhadas ao CODECON, destinando-as para 
a Ouvidoria Fazendária; a Ouvidoria Fazendária deve 
enviar as petições recebidas nos termos deste artigo, di-
retamente para a Diretoria do CODECON; toda petição 
recebida nas unidades da Secretaria da Fazenda e no 
CODECON deve ser registrada no Sistema de Gestão de 
Documentos (GDOC), ou outro que venha a substituí-lo, 
para fins de gerenciamento de seu trâmite. 

Estabeleceu ainda a Resolução SF-69 que as solicitações de providências, in-
formações, esclarecimentos ou sugestões do CODECON, decorrentes de sua 
atuação regimental, enviadas à Secretaria da Fazenda devem ter atendimen-
to prioritário por parte da Coordenadoria da Administração Tributária (CAT),  
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e sempre que possível, com respostas fundamentadas e instruídas docu-
mentalmente, respeitando-se os prazos compatíveis com os previstos para 
as reuniões ordinárias daquele Conselho.

O art. 7º da referida resolução dispôs que o retardamento injustificado do 
envio de informações para o CODECON, implicará em responsabilização do 
servidor, nos termos da Lei 10.261/68.

Em decorrência desse ato o CODECON passou a apresentar ao Secretário da 
Fazenda relatório semestral de suas atividades, sem prejuízo de relatórios 
parciais que se fizerem necessários, com sugestões para o aprimoramento 
do serviço fazendário.

Em contrapartida a Secretaria da Fazenda também passou a ter a obriga-
ção de apresentar ao CODECON relatório semestral dos serviços presta-
dos pelas unidades da Coordenadoria da Administração Tributária (CAT), 
com dados extraídos do relatório das atividades da Ouvidoria Fazendária, 
conforme previsto no parágrafo único do art. 9º da Lei 10.294/99, e no De-
creto 50.656/06. 

No dia 31 de março de 2010 o CODECON/SP promoveu o debate sobre o 
Simples Nacional e as necessidades de mudanças no sistema tributá-
rio brasileiro. O encontro foi realizado em parceria com a Federação do  
Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado de São Paulo (FecomercioSP)  
e com o Sescon SP. 

Debateram amplamente o tema os especialistas no assunto: Marcos 
Tavares Leite, coordenador do comitê temático da Desoneração e Desburo-  
cratização do Fórum Permanente da Micro e Pequena Empresa da Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB-SP); José Maria Chapina Alcazar, presiden-
te do Sindicato das Empresas de Serviços Contábeis e das Empresas de 
Assessoramento, Perícias, Informações e Pesquisas no Estado de São Paulo 
(Sescon-SP); Edson Lupatini Junior, secretário de Comércio e Serviço do 
Ministério do Desenvolvimento; Silas Santiago, secretário executivo do 
Comitê Gestor do Simples Nacional; Alfredo Maranca, representante dos 
estados na secretaria executiva do Comitê Gestor do Simples Nacional.

No segundo semestre de 2011 foi deliberado pelo Conselho a criação de um gru-
po de trabalho para estudo e aperfeiçoamento da Lei Complementar 939/2003, 
bem como, a elaboração do Código de Defesa do Contribuinte comentado.

Esta publicação é fruto da dedicação desse grupo a quem cumprimento e 
agradeço pela aplicação e o tempo dispendido em reuniões e discussões so-
bre a Lei Complementar 939/2003. 

Também cumprimento a atual composição do CODECON, que conta com 
os seguintes conselheiros: Ana Carolina Nunes Lafemina, Ana Flávia Peluzo 
Abreu, Antonio Carlos de Moura Campos, Antonio de Jesus da Silva, Cauê 
Macris, Celina Coutinho, Edson Takashi Kondo, José Carlos Moreira Pacheco, 
Elnatan Ferreira de Oliveira, Fabio Nieves Barreira, Felipe Rodegheri Manzano, 
Fernando Moraes Sallaberry, Flávio Werneck Rebello de Sampaio, Florêncio dos 
Santos Penteado Sobrinho, Gustavo Castro de Oliveira, Igor Lucato Rogrigues, 
João Baptista Morello Netto, João Marcos Winand, José Antonio Balieiro 
Lima, José Antônio Farah Lopes Lima, José Maria Chapina Alcazar, Júlio Cesar 
Durante, Marco Antonio Ayub Beyruth Junior, Marcos Aurélio Ribeiro, Marcos 
Tavares Leite, Nina Fabrizzi de Figueiredo Pupo, Osvaldo Santos de Carvalho, 
Pasqual Totaro, Rafael de Oliveira Rodrigues, Rodrigo Frota da Silveira, Rosana 
Ugolini Benatti, Rubens Torres Medrano, Sergio Nicolau Cury, Sidney Sanchez 
di Simone, Sylvio de Freitas Neto, Valdete Aparecida Marinheiro, Vitor 
Sapienza, Walter Carlos Cardoso Henrique e Wilson Roberto de Lima.

Não podem ser esquecidos os que colaboraram muito com o Conselho em 
mandatos passados: Alcedo Ferreira Mendes, Alfredo Camargo Penteado 
Neto, Amauri Gavião Almeida Marques Da Silva, Ana Alice Limongi 
Gasparini, Antonio Blanco Arcas, Arlene de Cássia Borovina, Arnaldo Bilton 
Júnior, Ary Fossen, Carlos Antonio Barbieri, Cássio Roberto Junqueira de 
Sousa, Claudemir Géllio, Daniel de Almeida, Domingo Orestes Chiomento, 
Edmir Chedid, Eduardo Mikalauskas, Emílio Bruno, Evane Beiguelman 
Kramer, Fábio de Salles Meirelles, Fernando Capez, Guilherme de Alvarenga 
Pacheco, Guilherme Rodrigues Silva, Hélio José Marsiglia Junior, Ivan Aurélio 
Ferrari de Senço, Ivan Netto Moreno, João Ramalho, José Caldini Crespo, 
José Clovis Cabrera, José Eduardo de Barros Poyares, José Eduardo de 
Paula Saran, José Luiz Ricca, José Roberto Pisani, Lauro Kuester Marin, Leny 
Pereira Sant ánna (em memória), Luciano Correa de Toledo, Luiz Antônio 
Caldeira Miretti, Luiz Carlos Vaini, Luiz Fernando Angiolucci, Márcio Giusti, 
Maria Helena Barbieri Maganini Sterchele, Mário de Carvalho Netto (em me-
mória), Monica Tonetto Fernandez, Nildo Masini, Nilton Braga Reno, Olga 
Maria de Castilho Arruda, Otávio Fineis Júnior, Paulo Eduardo Stabile de 
Arruda, Paulo Henrique Schoueri, Paulo José Justino Vianna, Paulo Melchor, 
Pedro Augusto Marcello, Pedro Ernesto Fabri, Rafael Januzelli Cobianchi, 
Regina Soares Toledo, Reginildo de Oliveira Silva, Renato Pessoa de Mello 
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Belli, Rivaldo Ribeiro de Jesus, Roberto Chiaverini, Roberto Engler, Roberto 
Fleury de Souza Bertagni, Roberto Massafera, Sandra Regina Bruno Fiorentini, 
Sérgio Maia, Shigueo Oda, Sidney Raffi Kaloustian, Solange Aparecida Alves 
Caldara, Sylvio Alves de Barros Filho, Sylvio de Freitas Neto, Tânia Helena 
Bocchi, Teruo Massita, Valdir Garcia e Waldir Agnello.

Ao longo desses 10 anos de existência o CODECON recebeu inúmeras re-
clamações de contribuintes do Estado de São Paulo e prestou informações 
através do telefone e do fale conosco de seu site: www.codecon.fazenda.
gov.br. Além disso, o CODECON debateu uma série de assuntos polêmicos 
como: reforma tributária; guerra fiscal; domicílio eletrônico do contribuin-
te (DEC); substituição tributária do ICMS; levantamento econômico fiscal; 
reforma do ICMS; reflexões em torno do creditamento indevido do imposto 
em face da teoria da boa-fé subjetiva; Resolução SF 31 – Redução da taxa de 
juros sobre débitos do ICMS; e Resolução do Senado Federal 13. 

Foram arguidos os seguintes assuntos para esclarecimento dos contribuin-
tes: Resolução SF 58 – Normas e procedimentos para atendimento ao usu-
ário de serviços públicos pelas unidades da SEFAZ; balança fiscal interesta-
dual; programa de educação fiscal; Guia do Usuário – SEFAZ; Lei de Acesso  
a Informação, dentre outros. Também foi amplamente estudada a Lei 
13.918/09, que alterou a Lei do ICMS (6.374/89).

O CODECON recebeu visitas ilustres como a do Prof. Dr. José Eduardo Soares de 
Melo, para falar sobre a alteração da Lei do ICMS 6.374/89 pela Lei 13.918/09; do 
advogado Tácio Lacerda Gama, que relatou sobre o custo financeiro da guerra 
fiscal para o contribuinte; e do estudioso Eurico Marcos Diniz de Santi, expon-
do sobre as obrigações acessórias e o SPED na era da informação.

A Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo foi a grande parceira do 
CODECON nesta década, colaborando através de seus técnicos que con-
tribuíram muito para o esclarecimento de dúvidas sobre a legislação tri-
butária, sempre participando de debates e colocando-se prontamente à 
disposição do Conselho.

Afinal o que se pode depreender como balanço dos dez anos de existência 
do CODECON foi a harmonização da relação fisco-contribuinte.

O maior ganho foi a mudança de paradigma. No passado o fisco estadual 
enxergava o contribuinte com preconceito, julgando-o como sonegador.  

Por outro lado, o contribuinte também tinha mau conceito com relação ao 
fisco, prejulgando-o como perseguidor, tirano e injusto.

A partir do momento que se colocou num mesmo ambiente o fisco e o con-
tribuinte, um passou a conhecer o problema do outro e os preconceitos fo-
ram sendo dissipados, pois passaram a se entender e a se respeitar.

O CODECON propiciou que isso ocorresse através do convívio, da tro-
ca de experiência e do estreito relacionamento proporcionado por sua 
composição paritária, transformando o preconceito em respeito, moral, 
ética e profissionalismo.

Por fim, estar 10 anos à frente deste conceituado Conselho além de ser gra-
tificante e honroso é genial pela possível convicção de que não é utópica a 
ideia de viver em harmonia com a Administração Pública. Esta comemora-
ção só é possível, entretanto, devido ao apoio prestado incondicionalmen-
te pela Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado de 
São Paulo, através do Presidente Abram Szajman, que prestigia e defen-
de os propósitos do Conselho Estadual de Defesa do Contribuinte de São  
Paulo – CODECON.

A todos os nossos cumprimentos.



COMENTÁRIOS À LEI COMPLEMENTAR Nº 939,  
DE 3 DE ABRIL DE 2003

Código de Direitos, Garantias e Obrigações  
do Contribuinte do Estado de São Paulo
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MÁRCIO OLÍVIO FERNANDES DA COSTA

Empresário em São Paulo. Bacharel em Direito. Conselheiro Efetivo e Presidente do 
Conselho Estadual de Defesa do Contribuinte (CODECON/SP) representando a Federação 
do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado de São Paulo (FecomercioSP). Vice-
Presidente da FecomercioSP, Conselheiro do Serviço Social de Aprendizagem Comercial 
(SENAC). Diretor da Confederação Nacional do Comércio (CNC). Presidente do Sindicato 
Intermunicipal do Comércio Varejista de Pneumáticos de São Paulo (SICOP). Presidente 
do Conselho de Assuntos Tributários da FecomercioSP.

RUBENS TORRES MEDRANO

Empresário em São Paulo. Bacharel em Direito. Conselheiro Suplente do Conselho Estadual 
de Defesa do Contribuinte (CODECON/SP) representando a Federação do Comércio de 
Bens, Serviços e Turismo do Estado de São Paulo (FecomercioSP). Presidente do Sincoquim/
Associquim. Vice-Presidente da FecomercioSP. Membro Titular do Serviço Social do Comércio 
(SESC) Nacional, Conselheiro do Conselho de Assuntos Tributários da FecomercioSP.

Artigo 1º

Das Disposições Preliminares

Art. 1º > Este Código regula os direitos, garantias e obrigações do contri-
buinte do Estado de São Paulo.

O Código de Direitos, Garantias e Obrigações do Contribuinte do Estado  
de São Paulo visa consolidar direitos, garantias e obrigações que se en-
contram na Carta Magna, Código Tributário Nacional (CTN) e demais 
leis ordinárias existentes no ordenamento jurídico relativamente aos 
tributos de competência do Estado de São Paulo. A intenção deste códi-
go não foi interpretar a Constituição Federal ou as normas infraconsti-
tucionais mas formalizar num único instrumento tudo que agregasse a 
relação fisco-contribuinte.

O Código de Direitos, Garantias e Obrigações do Contribuinte do Estado de 
São Paulo ao longo de 10 anos de sua publicação tornou-se um instrumento 
fundamental para o bom exercício do Estado de Direito, pois assegura uma 
tributação livre de qualquer arbitrariedade, além de estabelecer a relação 
pacífica, cordial e justa entre a Administração Pública tributária e o cida-
dão que paga tributos, garantindo a todos os envolvidos segurança jurídica.

O Estado de São Paulo, apesar de não ser o primeiro a instituir um código 
de direitos, garantias e obrigações do contribuinte dentre os demais esta-
dos do Brasil, buscou editar seu código tendo como paradigma a ideologia 
do Projeto de Lei Complementar do Senado 646/1999, de autoria do sena-
dor Jorge Bornhausen, que tinha a seguinte justificação:

O projeto de Código de Defesa do Contribuinte abre a 
página de uma nova cidadania. Com ele o cidadão-con-
tribuinte passa a ter uma relação de igualdade jurídica 
com o Fisco para, mediante co-responsabilidade cívica, 
tratarem juntos, e com transparência democrática, da 
origem e da aplicação da arrecadação pública. Os deve-
res e os direitos são mútuos; nada se presume negati-
vamente contra um ou outro; o quanto se decidir, a fa-
vor de um ou outro, será mediante expressa indicação 
dos fatos e motivada declinação do direito.

CAPÍTULO I
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O pioneiro a instituir um código dessa natureza no Brasil foi o Estado de 
Minas Gerais através da Lei 13.515/00, que criou o Código de Defesa do 
Contribuinte do Estado de Minas de Gerais. O Estado do Paraná, através 
da Lei Complementar 107/05, também estabelece normas gerais sobre 
direitos e garantias aplicáveis na relação tributária do contribuinte com 
a Administração Fazendária do Estado do Paraná, e a Lei Complementar 
313/05, do Estado de Santa Catarina, instituiu o Código de Direitos e 
Deveres do Contribuinte do Estado de Santa Catarina.

Dentre os citados ordenamentos, o Estado de São Paulo foi o paladino na 
criação de um órgão estadual responsável pela aplicação do seu código. No 
bojo da Lei Complementar 939/03 foi criado o Conselho Estadual de Defesa 
do Contribuinte (CODECON), com as prerrogativas e atribuições reservadas 
nos artigos 21 a 24 do diploma legal.

Guardião da Lei Complementar 939/2003, o CODECON ganhou status de 
autarquia especial em 2007 através do Decreto 51.460/07, passando oficial-
mente a compor a Secretaria da Fazenda, integrando a estrutura básica 
daquela Pasta.

No Direito comparado encontramos códigos semelhantes dos quais destaca-
mos: do Canadá – Declaration of Taxpayer Rights, 1985; dos Estados Unidos – 
Taxpayer Bill of Rights, 1998; da Espanha – Ley de Derechos y Garantias de los 
Contribuyentes, 1998; da Itália – Statuto del Diritti del Contribuente, 2000.

Canadá – Declaration of Taxpayer Rights (1985)*

Primazia cabe ao Canadá, cuja Declaration se fez em 2002 objeto de projeto 
de emenda da House of Commons (Bill C-332 primeira leitura de 10.12.2002), 
visando confirmar os direitos dos contribuintes e criar o Bureau de Proteção 
dos Contribuintes, emendando também o Income Tax Act a fim de determi-
nar que o ônus da prova incumbe ao Ministro, ao pretender exigir imposto 
do contribuinte, se este colaborou plenamente com o ministério fornecen-
do todos os documentos necessários e exigidos, e deu uma explicação razo-
ável das operações financeiras praticadas.

Os direitos constantes da declaração original são os direitos a informação, 
cortesia e consideração, imparcialidade, presunção de honestidade, trata-
mento justo, privacidade e confidencialidade, recurso, audiência antes do 
pagamento, arranjar seus negócios de modo a pagar o menor imposto.

Estados Unidos – Taxpayer Bill of Rights (1998)*

O Bill of Rights americano, consubstanciado como titulo III do Internal  
Revenue Service Reestructuring and Reform Act de 1998, alinha regras ge-
rais e também casuísmos em benefício dos contribuintes, cabendo apon-
tar, dentre outros, os seguintes aspectos:

a.	 Ônus da prova incumbente à Administração Fiscal, 
desde que preenchidas as condições que menciona;

b.	 Confidencialidade nas relações do contribuinte com 
seu representante autorizado perante o IRS;

c.	 Possibilidade de pagamento em prestações do tribu-
to exigido;

d.	 Possibilidade de recuperar custos e despesas (inclusi-
ve honorários de advogado ou auditor) de defesa em pro-
cessos administrativos ou judiciais em caso de vitória;

e.	 Penhora da residência principal do contribuinte so-
mente permitida em casos excepcionais;

f.	 Penhora de contas bancárias sujeitas a aviso prévio 
de 30 dias ao contribuinte, a fim de que este possa apre-
sentar defesa ou requerer pagamento parcelado;

g.	 Proibição de penhora de propriedade quando as des-
pesas de penhora e venda do bem excederem o seu valor 
de mercado;

h.	 Criação do Office for Taxpayer Services.
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Espanha – Ley de Derechos y Garantias de los Contribuyentes (Lei 1/98 de 
26 de fevereiro de 1998), revogada pela Lei 58/2003, de 17 de dezembro, 
Fiscal Geral*

Enumera a lei espanhola como direitos gerais dos contribuintes:

a.	 Observância da capacidade econômica e dos princí-
pios de justiça, generalidade, igualdade, progressivida-
de, equitativa distribuição da carga tributária e proibi-
ção do confisco;

b.	 A aplicação do sistema tributário basear-se-á nos 
princípios da generalidade, proporcionalidade, eficácia 
e limitação dos custos indiretos do cumprimento das 
obrigações acessórias;

c.	 Direito de informação e assistência pela Administra-
ção Fiscal;

d.	 Direito a conhecer o estado dos procedimentos de 
que seja parte;

e.	 Direito a certidões e cópias das declarações apresen-
tadas;

f.	 Direito de não apresentar documentos já apresenta-
dos e que estejam em poder da Administração;

g.	 Confidencialidade;

h.	 Respeito e consideração por parte da Administração;

i.	 Consulta;

j.	 Prazo máximo de decisão dos procedimentos de seis 
meses, salvo disposição legal distinta;

k.	 Prescrição em 4 anos;

l.	 Prazo de duração da fiscalização de 12 meses, prorro-
gável por mais 12, nos casos que menciona;

m.	Recurso.

Itália – Statuto dei Diritti del Contribuente (2000)*

A lei italiana se apresenta, conforme relatam Angelo Buscema, Francisco  
Forte e Dante Santilli, como marco da renovação e modernização da obri-
gação tributária, sempre mais semelhante à obrigação do código civil, 
posicionando o contribuinte não mais como súdito, mas como cidadão, 
em situação paritária com o fisco, caracterizando-se por abandonar a 
ultrapassada visão do fisco como inimigo do contribuinte, por ser não 
uma mera carta de intenções, mas sim o ponto de chegada da evolução 
do direito tributário, inspirado não no autoritarismo mas na cooperação 
e respeito recíproco, dando como missão estratégica da Administração  
Fiscal favorecer o adimplemento espontâneo da obrigação fiscal, des-
truindo o mito de ser o estatuto idealizado contra a Administração  
Tributária.

Em Los efectos em Itália del Estatuto del Contribuyente, Victor Uckmar, ao 
dissertar sobre o estatuto in fieri, então aprovado somente pelo Senado, 
lembra que já em 1991 havia proposto na assembleia do Conselho Nacional  
de Economia e do Trabalho (órgão constitucional consultor do governo ita-
liano) a edição de uma carta de direitos do contribuinte, sublinhando, ao 
referir o então projeto, que não obstante tratar-se de lei ordinária, sua der-
rogação, segundo seu artigo 1º, constante da lei aprovada, somente se pode 
fazer através de norma expressa, proibida também a criação de novos tri-
butos ou a extensão dos tributos existentes a outros contribuintes por de-
creto-lei (art. 4º).

Cabe mencionar que prevê o estatuto, além de outras disposições:

a.	 Informação dos atos relativos ao contribuinte;

b.	 Proibição de se exigir do contribuinte documentos já 
em poder da Administração Financeira ou de outras ad-
ministrações públicas indicadas pelo contribuinte;
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c.	 Motivação dos atos da Administração Financeira;

d.	 Extinção da obrigação tributária por compensação;

e.	 Relações fisco e contribuinte deverão ser regidas pe-
los princípios da colaboração e boa fé;

f.	 Criação do Garante del Contribuente, órgão colegia-
do, composto de três membros pertencentes às catego-
rias: 1) magistrados, 2) funcionários da Administração 
Financeira e 3) advogados, comercialistas ou contado-
res, cabendo a presidência ao magistrado, que terá as 
funções de apreciar, a pedido escrito do contribuinte 
ou de qualquer interessado as disfunções, irregularida-
de e comportamentos prejudiciais ao relacionamento 
fisco-contribuinte.

*Fonte: Publicação – Estatuto do Contribuinte,  
Prof. Agostinho Toffoli Tavolaro, 2004.
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FLORÊNCIO DOS SANTOS PENTEADO SOBRINHO

Ouvidor da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo. Docente em cursos de 
Ouvidoria da Fundação do Desenvolvimento Administrativo (Fundap), da Secretaria 
de Estado da Saúde de São Paulo (DRS-V e DRS-XVII), da Universidade Estadual de 
Campinas (Unicamp) e da Associação Brasileira de Ouvidores (ABO). Conselheiro 
Efetivo e Secretário do Conselho Estadual de Defesa do Contribuinte (CODECON/SP) 
representando a Ouvidoria Fazendária.

Artigo 2º Art. 2º > São objetivos do Código:

I.	 promover o bom relacionamento entre o fisco e o contribuinte, basea-
do na cooperação, no respeito mútuo e na parceria, visando a fornecer ao  
Estado os recursos necessários ao cumprimento de suas atribuições;

II.	 proteger o contribuinte contra o exercício abusivo do poder de fiscali-
zar, de lançar e de cobrar tributo instituído em lei;

III.	 assegurar a ampla defesa dos direitos do contribuinte no âmbito do 
processo administrativo-fiscal em que tiver legítimo interesse;

IV.	 prevenir e reparar os danos decorrentes de abuso de poder por parte 
do Estado na fiscalização, no lançamento e na cobrança de tributos de sua 
competência;

V.	 assegurar a adequada e eficaz prestação de serviços gratuitos de orien-
tação aos contribuintes;

VI.	 assegurar uma forma lícita de apuração, declaração e recolhimento 
de tributos previstos em lei, bem como a manutenção e apresentação de 
bens, mercadorias, livros, documentos, impressos, papéis, programas de 
computador ou arquivos eletrônicos a eles relativos;

VII.	 assegurar o regular exercício da fiscalização.

O enunciador do Código Estadual de Defesa do Contribuinte, ao fazê-lo, to-
mou o cuidado de apresentá-lo para a sociedade e o Estado demonstrando 
que a sua oportuna existência é regida em observação a propósitos e fina-
lidades estabelecidos e consolidados objetivamente na legislação, e funda-
mentalmente oposto às subjetividades.

Os objetivos do Código, mais do que dispositivos recorrentes da Constituição  
Federal, do Código Tributário Nacional, da Lei de Proteção e Defesa dos  
Usuários do Serviço Público Estadual, e da Lei do Processo Administrativo, 
traduzem e esclarecem a sua existência substantiva.

Apoiado no conjunto de prescrições e regras da legislação vigente, o legislador 
chama a atenção para o dever-fazer do código e dispõe nos incisos do art 2º as 
ações que revelarão movimentos; medidas para a defesa, o amparo e o abrigo; 
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ações de segurança e certificação; disposição de impedir o mal; e eliminação 
de erros morais, sublinhando o valor das relações entre o fisco e o contribuinte.

Metaforicamente, o Código Estadual de Defesa do Contribuinte é posto 
como o fiscal da moral e da ética instituídas na gramática tributária, tão 
cara ao fisco e ao contribuinte.

Importante destacar o apoio da Secretaria da Fazenda ao cumprimen-
to destes objetivos por meio da Resolução SF-69/08, que dispõe sobre os 
procedimentos que devem ser observados pelas unidades da Secretaria da  
Fazenda com relação às manifestações destinadas ao Conselho Estadual de 
Defesa do Contribuinte (CODECON) – o Conselho é apresentado e descrito 
nos artigos 21, 22 e 23 da Lei Complementar 939/03, portanto, também em 
comento nesta publicação.
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Empresário em São Paulo. Bacharel em Direito. Conselheiro Efetivo e Presidente do 
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(SENAC). Diretor da Confederação Nacional do Comércio (CNC). Presidente do Sindicato 
Intermunicipal do Comércio Varejista de Pneumáticos de São Paulo (SICOP). Presidente 
do Conselho de Assuntos Tributários da FecomercioSP.

RUBENS TORRES MEDRANO

Empresário em São Paulo. Bacharel em Direito. Conselheiro Suplente do Conselho 
Estadual de Defesa do Contribuinte (CODECON/SP) representando a Federação do 
Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado de São Paulo (FecomercioSP). Presidente 
do Sincoquim/Associquim. Vice-Presidente da FecomercioSP. Membro Titular do Serviço 
Social do Comércio (SESC) Nacional, Conselheiro do Conselho de Assuntos Tributários da 
FecomercioSP.

Artigo 3º Art. 3º > Para efeito do disposto neste Código, contribuinte é a pessoa 
natural ou jurídica a quem a lei determine o cumprimento de obrigação 
tributária.

O contribuinte de tributos é denominado o sujeito passivo da obrigação ao 
pagamento de tributo ou penalidade pecuniária. É assim definido o contri-
buinte de forma abrangente pelo CTN, lei ordinária com status de lei com-
plementar, conforme seu art. 121 abaixo transcrito:

Código Tributário Nacional

Art. 121 > Sujeito passivo da obrigação principal é a 
pessoa obrigada ao pagamento de tributo ou penalida-
de pecuniária.
Parágrafo único > O sujeito passivo da obrigação prin-
cipal diz-se:
i. contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta 
com a situação que constitua o respectivo fato gerador;
ii. responsável, quando, sem revestir a condição de 
contribuinte, sua obrigação decorra de disposição ex-
pressa de lei.
Art. 122 > Sujeito passivo da obrigação acessória é a pes-
soa obrigada às prestações que constituam o seu objeto.

A Lei Complementar 939/03 por se tratar do Código de Contribuintes do  
Estado de São Paulo, dispõe sobre regras de conduta do fisco e do contri-
buinte de tributos de competência estadual, quais sejam: ICMS, ITCMD, 
IPVA, taxas estaduais, além das contribuições de melhorias, se instituídas.

O Contribuinte do ICMS encontra-se descrito na Lei 6.374/89, art. 7º, que 
dispõe que o contribuinte do imposto é qualquer pessoa, natural ou jurí-
dica, que de modo habitual ou em volume que caracterize intuito comer-
cial, realize operações relativas à circulação de mercadorias ou preste ser-
viços de transporte interestadual ou intermunicipal ou de comunicação. É 
também contribuinte a pessoa natural ou jurídica que, mesmo sem habi-
tualidade ou intuito comercial: 1. importe mercadoria ou bem do exterior, 
qualquer que seja a sua finalidade; 2. seja destinatária de serviço presta-
do no exterior ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior; 3. adquira 
em licitação mercadoria ou bem importados do exterior e apreendidos 
ou abandonados; 4. adquira energia elétrica ou petróleo, inclusive lubri-
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ficantes e combustíveis líquidos ou gasosos dele derivados oriundos de 
outro Estado, quando não destinados à comercialização ou à industriali-
zação; 5. administre ou seja sócia de fato de sociedade empresarial cons-
tituída por interpostas pessoas.

O Imposto sobre Propriedade de Veículo Automotor (IPVA) é devido pela 
pessoa natural ou jurídica que seja proprietária de veículo registrado no 
Departamento de Trânsito do Estado de São Paulo. Cabe esclarecer que o 
Departamento de Trânsito informa à Secretaria da Fazenda do Estado de 
São Paulo quem são os contribuintes do IPVA para fins de cobrança e admi-
nistração tributária do referido imposto.

O conceito de contribuinte do IPVA é encontrado no art. 5º da Lei 13.296/08, 
abaixo transcrito:

Lei 13.296/08 – IPVA

Art. 5º > Contribuinte do imposto é o proprietário do 
veículo.
Parágrafo único > No caso de pessoa jurídica, considera-
-se contribuinte:
1.	 cada um dos seus estabelecimentos para fins de cum-
primento das obrigações contidas nesta lei;
2. o conjunto dos estabelecimentos para fins de garan-
tia do cumprimento das obrigações.

O contribuinte do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação 
(ITCMD) está elencado no art. 7º da Lei 10.705/00:

Lei 10.705/00 – ITCMD

Art. 7º > São contribuintes do imposto:
i. na transmissão causa mortis: o herdeiro ou o legatário;
II. no fideicomisso: o fiduciário;
III. na doação: o donatário;
IV. na cessão de herança ou de bem ou direito a título 
não oneroso: o cessionário.
Parágrafo único > No caso do inciso III, se o donatário 
não residir nem for domiciliado no Estado, o contribuin-
te será o doador.

O sujeito passivo do imposto causa mortis – hipótese de incidência do im-
posto em caso de morte – é o próprio herdeiro ou legatário, sendo que o su-
jeito passivo das obrigações acessórias, ou seja, dos deveres instrumentais, 
de natureza não pecuniária, é o inventariante.

No âmbito das partilhas judiciais (doação) o sujeito passivo do imposto em 
questão é o donatário, seja para a obrigação principal, seja para os deveres 
instrumentais.

Parágrafo único > Aplicam-se também, no que couber, as disposições 
deste Código a qualquer pessoa, física ou jurídica, privada ou pública 
que, mesmo não sendo contribuinte, relacionar-se com a Administração 
Pública em sua atividade de fiscalização e cobrança de tributos.

O parágrafo único torna o Código de Defesa do Contribuinte bastante 
abrangente uma vez que não se destina apenas ao fisco e ao contribuinte 
do Estado de São Paulo, “mas também a qualquer pessoa, física ou jurídi-
ca, privada ou pública que, mesmo não sendo contribuinte, relacionar-se 
com a Administração Pública em sua atividade de fiscalização e cobrança 
de tributos”.

Portanto, o Código não visa tão somente a defesa do contribuinte do tribu-
to mas de qualquer cidadão comum que se vê ofendido nos seus direitos. 
Isso demonstra a natureza democrática e moderna do diploma em busca 
do Estado Cidadão.



43

JOSÉ ANTONIO BALIEIRO LIMA

Advogado em São Paulo. Conselheiro Titular do Conselho Estadual de Defesa do 
Contribuinte (CODECON/SP) representando a Federação das Associações Comerciais 
do Estado de São Paulo. Conselheiro Titular do Conselho Municipal de Tributos do 
Município de São Paulo. Juiz Suplente do Tribunal de Impostos e Taxas do Estado de São 
Paulo (TIT). Conselheiro do Conselho de Assuntos Tributários da Federação do Comércio 
de Bens, Serviços e Turismo do Estado de São Paulo (FecomercioSP).

JOÃO BAPTISTA MORELLO NETTO
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Assessor Jurídico da Confederação das Associações Comerciais do Brasil e da Federação 
das Associações Comerciais do Estado de São Paulo. Vogal da Junta Comercial do Estado 
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Artigo 4º

Art. 4º > São direitos do contribuinte:

I.	 o adequado e eficaz atendimento pelos órgãos e unidades da Secretaria 
da Fazenda;

Os qualificativos adequado e eficaz, em não se traçando limites objetivos 
para sua compreensão, são termos que podem perder-se em subjetividades.

Nessa linha, considerando-se que estamos a tratar de direitos do contri-
buinte, entendemos que a interpretação do alcance desse inciso passa pela 
leitura dos seguintes dispositivos, que lhe darão conteúdo. Assim, ao deter-
minar seja “adequado e eficaz” o atendimento ao contribuinte, o inciso em 
tela impõe a igualdade, o respeito, a urbanidade, a competência (técnica e 
funcional) do agente público, o cumprimento de prazos e normas procedi-
mentais (notadamente pela Administração) e outros deveres que encon-
tram-se previstos na Constituição Federal (art. 5º), e também, em âmbito 
estadual, na Lei 10.294/99 que contém a proteção de defesa do usuário do 
serviço público (arts. 6º e 7º).

Isso, entretanto, não basta. É preciso que o contribuinte tenha acesso à res-
posta fornecida pela Administração, e que esta seja clara, objetiva, para 
que, se não for possível a solução de determinada questão naquele âmbito, 
possa ser utilizada, a partir de seus fundamentos, ao menos como um indi-
cador do caminho a ser seguido.

II.	 a igualdade de tratamento, com respeito e urbanidade, em qualquer 
repartição pública do Estado;

Em relação ao inciso II, não demanda maiores digressões tendo em vista o 
texto dos arts. 6º e 7º da Lei 10.294/99:

Lei 10.294/99 – Proteção e defesa do usuário do serviço 
público do Estado

Art. 6º > O usuário faz jus à prestação de serviços pú-
blicos de boa qualidade.

CAPÍTULO II
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Art. 7º > O direito à qualidade do serviço exige dos 
agentes públicos e prestadores de serviço público:
i. urbanidade e respeito no atendimento aos usuários 
do serviço;
ii. atendimento por ordem de chegada, assegurada prio-
ridade a idosos, grávidas, doentes e deficientes físicos;
iii. igualdade de tratamento, vedado qualquer tipo de 
discriminação;
iv. racionalização na prestação de serviços;
v. adequação entre meios e fins, vedada a imposição de 
exigências, obrigações, restrições e sanções não previs-
tas em lei;
vi. cumprimento de prazos e normas procedimentais;
VII. fixação e observância de horário e normas compatí-
veis com o bom atendimento do usuário;
viii. adoção de medidas de proteção à saúde ou segu-
rança dos usuários;
ix. autenticação de documentos pelo próprio agente 
público, à vista dos originais apresentados pelo usuário, 
vedada a exigência de reconhecimento de firma, salvo 
em caso de dúvida de autenticidade;
x. manutenção de instalações limpas, sinalizadas, aces-
síveis e adequadas ao serviço ou atendimento;
xi. observância dos Códigos de Ética aplicáveis às várias 
categorias de agentes públicos.
[...]

Referidos artigos dão a exata medida do que deve ser entendido por respei-
to e urbanidade no tratamento a que faz jus o contribuinte.

III.	 a identificação do servidor nas repartições públicas e nas ações fiscais;

Esse comando é de alta relevância no resguardo dos direitos não apenas dos 
contribuintes, mas também da Administração Fazendária.

No âmbito dos direitos do contribuinte, seara da qual efetivamente trata 
o presente art. 4º, a identificação dos servidores confere ao contribuinte a 
segurança de que está sendo atendido/fiscalizado por pessoa habilitada 
a fazê-lo, evitando, de um lado, que possa ser envolvido em ações fraudu-
lentas, potencialmente causadoras de prejuízos de diversas ordens, mas 

principalmente financeiros e, de outro, possibilitando a identificação de 
agente que, eventualmente, esteja agindo de maneira abusiva ou arbi-
trária, o que lhe permite adotar as medidas que entender cabíveis para 
coibir tais situações.

IV.	 o acesso a dados e informações, pessoais e econômicas, que a seu res-
peito constem em qualquer espécie de fichário ou registro, informatizado 
ou não, dos órgãos da Administração Tributária;

Corolário dos direitos constitucionais de petição, ampla defesa e devido 
processo legal, o inc. IV tem por finalidade propiciar ao contribuinte o co-
nhecimento de tudo quanto possa ser contra ele usado pela Administra-
ção Pública, com os devidos motivos e fundamentos legais, imprescindíveis 
para o pleno exercício dos direitos acima elencados.

Fosse de outra forma, haveria uma clara e ilegítima restrição indireta à frui-
ção de princípios basilares do Estado de Direito, assim previstos:

Constituição Federal

Art. 5º. [...]
xxxiii.	 todos têm direito a receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado;
xxxiv.	 são a todos assegurados, independentemente 
do pagamento de taxas:
a. o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa 
de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder; [...]

Lei 10.294/99 – Proteção e defesa do usuário do serviço 
público do Estado

Art. 3º > São direitos básicos do usuário:
i. a informação;
ii. a qualidade na prestação do serviço;
iii. o controle adequado do serviço público.
Art. 4º > O usuário tem o direito de obter informações 
precisas sobre:
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i.	 o horário de funcionamento das unidades admi-
nistrativas;
ii.	 o tipo de atividade exercida em cada órgão, sua loca-
lização exata e a indicação do responsável pelo atendi-
mento ao público;
iii.	 os procedimentos para acesso a exames, formulários 
e outros dados necessários à prestação do serviço;
iv.	 a autoridade ou o órgão encarregado de receber 
queixas, reclamações ou sugestões;
v.	 a tramitação dos processos administrativos em que 
figure como interessado;
vi.	 as decisões proferidas e respectiva motivação, inclu-
sive opiniões divergentes, constantes de processo admi-
nistrativo em que figure como interessado.
§ 1º > O direito à informação será sempre assegurado, 
salvo nas hipóteses de sigilo previstas na Constituição 
Federal.
§ 2º > A notificação, a intimação ou o aviso relativos 
à decisão administrativa, que devam ser formalizados 
por meio de publicação no órgão oficial, somente serão 
feitos a partir do dia em que o respectivo processo es-
tiver disponível para vista do interessado, na repartição 
competente.

V.	 a eliminação completa do registro de dados falsos ou obtidos por 
meios ilícitos;

Este inciso também é uma decorrência lógica da previsão contida no 
art. 5º, LVI, da CF/88, que impede a utilização no processo de provas ob-
tidas por meio ilícito. Mais óbvios ainda os motivos para determinar-se a 
eliminação de dados falsos, os quais não têm nenhuma serventia para a 
Administração ou qualquer outra pessoa, evitando-se, ainda, a utilização 
para fins escusos por qualquer agente.

Lei 10.177/98 – Processo Administrativo Estado de São 
Paulo

Art. 83 > Qualquer pessoa tem o direito de exigir, da  
Administração:
i.	 a eliminação completa de registros de dados falsos a 

seu respeito, os quais tenham sido obtidos por meios ilí-
citos, ou se refiram às hipóteses vedadas pelo artigo 81; 
[...].

VI.	 a retificação, complementação, esclarecimento ou atualização de da-
dos incorretos, incompletos, dúbios ou desatualizados;

A dicção do inc. VI é complementar ao inciso anterior, seguindo a mesma linha 
de raciocínio. Entretanto, enquanto no inc. V fala-se em eliminação dos dados, 
pois decorrentes de ilícitos (falsidade, fraude ou dolo), no presente tópico a men-
ção é à correção de erros sanáveis, não adjetivados com a mesma gravidade.

Lei 10.177/98 – Processo Administrativo Estado de São 
Paulo

Art. 83 > Qualquer pessoa tem o direito de exigir, da 
Administração:
[...]
II.	 a retificação, complementação, esclarecimento ou 
atualização de dados incorretos, incompletos, dúbios ou 
desatualizados.

VII.	 a obtenção de certidão sobre atos, contratos, decisões ou pareceres 
constantes de registros ou autos de procedimentos de seu interesse em 
poder da Administração Pública, salvo se a informação solicitada estiver 
protegida por sigilo, observada a legislação pertinente;

O interessado ou parte em processo administrativo poderá sempre ob-
ter informações ou certidões sobre seus registros de autos em poder da 
Administração Pública, pois seus dados não são sigilosos a si mesmo. Cabe 
interpretar a abrangência de “interessado” segundo o art. 198 do CTN.

Tal direito tem origem constitucional, como abaixo indicado, e constitui um 
direito básico do contribuinte na medida em que, assim não fosse, seus di-
reitos de petição, ampla defesa e devido processo legal previstos no art. 5º 
da Constituição Federal estariam seriamente comprometidos.

Com efeito, é pressuposto para o exercício do direito de petição para fins 
de defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder, que o contri-
buinte tenha amplo acesso a tudo o que a Administração tenha a seu res-
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peito. Qualquer limitação terá reflexo direto na amplitude do exercício de 
seu direito de petição e, por consequência, da ampla defesa.

A falta de fornecimento ao contribuinte de dado essencial à sua defesa en-
seja a decretação de nulidade de processo administrativo.

Constituição Federal

Art. 5º. [...]
xxxiv.	 são a todos assegurados, independentemente 
do pagamento de taxas:
a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;
b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para 
defesa de direitos e esclarecimento de situações de inte-
resse pessoal; [...].

VIII.	 a efetiva educação tributária e a orientação sobre procedimentos ad-
ministrativos;

Em um Estado de Direito, no qual não é dado a ninguém alegar o desco-
nhecimento da lei em seu favor, parece-nos demasiadamente importan-
te e até mesmo louvável a inserção, em lei complementar, de dispositivo 
que torne obrigatória a orientação sobre procedimentos administrativos, 
bem como informações básicas sobre assuntos tributários de interesse do 
contribuinte, comportando, por exemplo, a indicação da legislação perti-
nente e atos e condutas a serem praticados pelo contribuinte na defesa de 
seus direitos. Atualmente, no âmbito da Secretaria da Fazenda do Estado de 
São Paulo, existe o atendimento presencial e remoto via internet e telefone  
(Resolução SF 58/09).

Decreto 44.566/99 – Reorganiza a Coordenação da Ad-
ministração Tributária da Secretaria da Fazenda

Art. 19. Os postos fiscais têm as seguintes atribuições:
[...]
ii. atender e orientar o público sobre assuntos tributários.

IX.	 a apresentação de ordem de fiscalização ou outro ato administrativo 
autorizando a execução de auditorias fiscais, coleta de dados ou quais-

quer outros procedimentos determinados pela Administração Tributária, 
observado o disposto no artigo 9º;

A Ordem de Serviço Fiscal é o ato legal que dá início à ação fiscal e é abso-
lutamente necessária no sentido de circunscrever o âmbito do trabalho fis-
cal, protegendo o contribuinte contra arbitrariedades eventualmente pra-
ticadas contra si, como, por exemplo, a exigência de documentos que não 
tenham relação com a matéria ou com o período fiscalizado. Além disso, 
dá caráter de oficialidade e publicidade, legitimando a ação fiscal, podendo 
produzir efeitos como elidir a espontaneidade do contribuinte com relação 
ao pagamento de multas, servir de prova do descumprimento pelo contri-
buinte de obrigações acessórias, caracterizar embaraço à fiscalização.

X.	 o recebimento de comprovante descritivo dos bens, mercadorias, li-
vros, documentos, impressos, papéis, programas de computador ou ar-
quivos eletrônicos entregues à fiscalização ou por ela apreendidos;

Auto de Apreensão de Livros e Documentos, Auto de Apreensão de Bens e Ter-
mo de Arrecadação de Livros e Documentos são os atos oficiais contidos na Lei 
6.374/89 e no Regulamento do ICMS. Tendo em vista exigências legais de guar-
da de livros e documentos pelo contribuinte no prazo legal, tais comprovantes 
podem ser opostos a outros órgãos da Administração Tributária (seja do mes-
mo ente ou de outro a quem possa interessar) para evitar punições decorrentes 
de embaraço à fiscalização. Além disso, também confere meios ao contribuinte 
para que este possa tomar as medidas cabíveis quando a apreensão ou simples 
retenção temporária dos documentos caracterize abuso de poder ou infrinja 
seus direitos. Por fim, a listagem exaustiva também garante seus direitos ao 
comprovar a entrega ao fisco de tudo quanto foi requisitado e de servir de meio 
que o habilita a controlar a devolução de todos os documentos entregues.

XI.	 a recusa a prestar informações por requisição verbal, se preferir noti-
ficação por escrito;

A regra é que os atos da autoridade administrativa são formalizados através de 
notificações ao interessado; contudo, caso não o seja, o contribuinte tem o direi-
to de requerer notificação por escrito para a exibição de documentos. Também 
valem para este inciso as observações feitas nos incisos IX e X supra.

XII.	 a faculdade de cumprir as obrigações acessórias relativas à prestação 
de informações previstas na legislação, bem como as notificações relati-
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vas à prestação de informações ou ao fornecimento de registros fiscais e 
contábeis, mediante o envio de arquivos eletrônicos a endereços virtuais 
da Secretaria da Fazenda criados especialmente para essa finalidade, se-
gundo a disciplina pertinente;

O contribuinte tem a faculdade de cumprir o que a lei estabelece e não 
o que o agente fiscal de renda venha a exigir, por mera conveniência, no 
ato da ação fiscal, protegendo-se assim de eventuais abusos. Inexiste, 
portanto, a possibilidade de ser-lhe exigido o fornecimento de qualquer 
documento não previsto em lei ou mesmo em formato distinto daquele 
contido na norma.

XIII.	 a informação sobre os prazos de pagamento e reduções de multa, 
quando autuado;

Quando da autuação fiscal, o contribuinte é informado que, liquidado o 
débito fiscal sem apresentação de defesa, terá redução de multa. Como 
em qualquer situação na qual caiba o exercício do direito de ampla defe-
sa, deve o contribuinte ser informado, fundamentadamente, a respeito das 
acusações que lhe são imputadas e também de seus direitos no caso con-
creto, inclusive para que possa tomar a decisão mais adequada segundo 
suas convicções, escolhendo uma entre várias alternativas. Destarte, a in-
timação válida deve conter todos os elementos (prazo, forma, benefícios, 
agravantes etc), sob a pena de ser considerada viciada.

XIV.	 a não-obrigatoriedade de pagamento imediato de qualquer autua-
ção e o exercício do direito de defesa, se assim o desejar;

O contribuinte tem a prerrogativa constitucional de exercer o contraditório 
e a ampla defesa durante o processo administrativo fiscal sem a exigência 
de pagamento do débito em discussão. Também é vedada qualquer impo-
sição que dificulte ou mitigue a amplitude do direito de defesa do contri-
buinte de forma direta ou indireta.

XV.	 a faculdade de se comunicar com seu advogado ou entidade de classe 
quando sofrer ação fiscal, sem prejuízo da continuidade desta;

O contribuinte não pode ter tolhido o seu direito de comunicação com seu 
advogado, contador, entidade de classe ou quem quer que seja em seu au-
xílio durante a ação fiscal. Parece-nos, a exemplo do que se verifica em ou-

tros dispositivos desta lei, que a menção a advogado e entidade de classe 
não é exaustiva, estendendo-se a qualquer pessoa que possa colaborar de 
forma efetiva, técnica, auxiliando o contribuinte em seu relacionamento 
com os agentes envolvidos na ação fiscal.

XVI.	 a ciência formal da tramitação de processo administrativo-fiscal de 
que seja parte, a vista do mesmo na repartição fiscal e a obtenção de có-
pias dos autos, mediante ressarcimento dos custos da reprodução;

O processo administrativo fiscal atual está informatizado, sendo todos os 
seus atos dispostos em publicações eletrônicas no site da SEFAZ. A publica-
ção em Diário Oficial Eletrônico no site da Secretaria da Fazenda é de acesso 
dos contribuintes ou seu preposto.

A questão atinente à ciência formal dos atos praticados no processo é de 
fundamental importância para a higidez deste. Não basta que existam pre-
visões legais de formas de intimação se estas não garantirem a sua efeti-
vidade – aquilo que a doutrina chama de “eficácia social”, ou seja, a real 
intimação do interessado. Procedimentos que representem ciência ficta, 
presunção de cientificação, conquanto previstos em lei não nos parecem 
suficientes para dar cumprimento aos comandos constitucionais da ampla 
defesa e do devido processo legal.

O acesso ao andamento do processo, a vista e a obtenção de cópias dizem 
respeito ao exercício do direito ao contraditório e à ampla defesa.

Em nossa opinião, não deveria haver óbice a que o contribuinte ou seu re-
presentante pudesse retirar os autos, desde que os prazos e procedimentos 
de retirada e devolução fossem detalhadamente previstos para evitar pre-
juízos a qualquer das partes.

XVII.	 vetado: razões do veto; 

O inciso XVII do artigo 4º afirma ser direito do con-
tribuinte “a ampla defesa e a duplicidade de instância 
no âmbito do processo administrativo e judicial”.

No que toca à referência a processos judiciais, deve-se 
anotar, desde logo, que não cabe à lei estadual intervir 
nessa seara.
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De fato, traduzindo um dos pontos nucleares do fede-
ralismo, o sistema de repartição de competências entre 
os entes federados, adotado pelo vigente ordenamento 
constitucional, reserva à União competência para legis-
lar, privativamente, sobre os temas arrolados no artigo 
22 da Consti tuição da República, incluído o direito pro-
cessual (inciso I).

Essa concentração de competência encontra seu fun-
damento no fato de que as matérias indicadas no pre-
ceito constitucional em causa envolvem assunto de pre-
dominante interesse geral, nacional, cuja disci plina afe-
ta indistintamente  todos os Estados, exigindo, em con-
seqüência, tra tamento uniforme, em suas linhas funda-
mentais, no território do País.

Nesse passo, é forçoso concluir que, estando o direito 
processual, em todas as suas vertentes, inserido entre 
os temas submetidos ao domínio normativo do Poder 
Central, cabe à União  legislar, com plenitude, so bre a ge-
neralidade das questões atinentes a tal ramo do direito.

Ora, o duplo grau de jurisdição é matéria que se ins creve, 
à evidência, no campo do direito processual, achando-se, 
de resto, disci plinada no direito positivo brasileiro, no 
Código de Processo Civil. Assim, não há espaço, no par-
ticular, para a ação normativa do Estado-membro, o que 
acar reta a inconstitucionalidade da regra em apreço.

A reforçar essa conclusão, considere-se, ademais, que a 
Lei federal nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, dispon-
do, nos limites da competência legislativa privativa da 
União, sobre a cobrança judicial da dívida ativa da Fa-
zenda Pública, declara a inexistência de duplo grau ju-
risdicional no caso de execuções fiscais de valor igual ou 
inferior à importância que corres ponder, atualmente, a 
50 Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional – ORTNs 
(artigo 34), não podendo, destarte, prevalecer norma do 
Estado-membro que não leve em conta tal comando, 
como ocorre com o preceito impugnado.

No concernente à preconizada duplicidade de instância no 
plano da Administração, cabe observar que esse procedi-
mento já está previsto na legislação do Estado de São Paulo,  
podendo-se citar, como exemplo, a Lei nº 10.177, de 30 de de-
zembro de 1998, que regula o processo administra tivo no 
âmbito da Administração Pública Estadual, e a Lei nº 10.941, 
de 25 de outubro de 2001, que dispõe sobre o processo ad-
ministrativo tributário decorrente de lançamento de ofício.

Permito-me assinalar, ainda, que a ordem jurídica su-
perior  contempla, alçada à categoria de direito funda-
mental das pessoas,  a ampla defesa nos processos ad-
ministrativos (e também nos feitos judiciais), com todos 
os meios e recursos a ela inerentes (Constituição Fede-
ral, artigo 5º, inciso LV), o que torna desnecessária lei es-
tadual versando sobre o assunto.

Não posso, portanto, por todos esses motivos, aceitar 
a regra consubstanciada no citado inciso XVII do arti-
go 4º. Assim fundamentado o veto parcial que oponho 
ao Pro jeto de lei Complementar nº 81, de 2000, devol-
vo a matéria ao re exame dessa ilustre Casa Legislativa.  
 
Geraldo Alckmin, Governador do Estado de São Paulo

XVIII.	 a preservação, pela Administração Tributária, do sigilo de seus ne-
gócios, documentos e operações, exceto nas hipóteses previstas na lei;

A vedação imposta pelo inciso em comento tem por finalidade evitar que 
possa haver qualquer tipo de “julgamento sem processo”. Ora, a livre divul-
gação das situações postas no inc. XVIII pode levar as pessoas físicas ou ju-
rídicas envolvidas, notadamente quando ainda pendentes de julgamento, 
a sofrer inegáveis prejuízos de ordem financeira, econômica e mesmo de 
saúde física. Veja-se que as exceções postas em lei são concernentes a hi-
póteses nas quais já se verificou o encerramento da fase administrativa ou 
mesmo confissão por parte do contribuinte.

Apenas observamos que a representação para fins penais, a rigor, também 
deveria aguardar a finalização do processo administrativo tributário, o que 
nem sempre (aliás, quase nunca) acontece.
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Art. 198 [...]
§ 3º > Não é vedada a divulgação de informações relati-
vas a: (Incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001)
i.	representações fiscais para fins penais; (Incluído pela 
Lcp nº 104, de 10.1.2001)
ii.	inscrições na Dívida Ativa da Fazenda Pública; (Incluí-
do pela Lcp nº 104, de 10.1.2001)
iii.	parcelamento ou moratória. (Incluído pela Lcp 104, de 
10.01.2001).

XIX.	 o encaminhamento, sem qualquer ônus, de petição contra ilegalida-
de ou abuso de poder ou para defesa de seus direitos;

Este inciso é corolário do direito constitucional de petição (art. 5º, XXXIV, 
da CF/88). Anote-se que a expressão encaminhamento não se esgota no 
simples ato de o contribuinte protocolar a petição junto ao órgão público.

Conforme ensina Eduardo Bottallo1

As características e a abrangência do direito de petição 
podem ser assim sumariadas: a. é informal (não está 
sujeito a requisitos específicos); b. compreende o direi-
to de produzir provas, seja da pretensão a ser tutelada, 
seja da ilegalidade ou abuso a serem afastados; c. obri-
ga ao exame e resposta por parte da autoridade públi-
ca; d. enseja o direito à reapreciação do ato praticado 
pela autoridade pública; e. gera, para esta autoridade, 
o dever de informar a solução ao interessado; e, final-
mente, f. pode servir de base para responsabilização da 
mesma autoridade.

1 BOTALLO, Eduardo. Curso de Processo Administrativo Tributário. 2. ed. São Paulo: Malhei-
ros Editores, 2009, p. 34.

Como se vê, a garantia constitucionalmente expressa e reproduzida neste 
dispositivo não se restringe ao singelo entendimento de que a viabilização, 
pela Administração, de um meio de comunicação a ser utilizado pelo con-
tribuinte, é suficiente para realizá-lo.

A determinação do alcance deste dispositivo passa, necessariamente, por 
todos os elementos de sustentação do processo administrativo, em suas fa-
cetas de ampla defesa, contraditório e devido processo legal.

XX.	 o ressarcimento por danos causados por agente da Administração 
Tributária, agindo nessa qualidade;

Ora, é princípio comezinho de direito que aquele que causa prejuízo deve 
indenizar na justa medida do prejuízo causado.

No caso deste inc. XX, e conforme o art. 37 da CF e artigos 241 e 242 da 
Lei 10.261/68 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São 
Paulo), em havendo responsabilidade objetiva do Estado o contribuinte 
estará dispensado de comprovar culpa ou dolo, sendo necessário ape-
nas o estabelecimento do nexo de causalidade entre o ato praticado e 
o efeito danoso.

XXI.	 obter convalidação, com efeitos retroativos, de ato praticado pela 
Administração Fazendária que apresentar defeito sanável ou erro noto-
riamente escusável, salvo quando dela resultar lesão ao interesse público 
e desde que haja o pagamento integral do tributo, se devido, que ficará 
sujeito à incidência de correção monetária, ou outra forma de atualiza-
ção, e dos demais acréscimos previstos na legislação.

§ 1º > O direito de que trata o inciso XIX poderá ser exercido por enti-
dade associativa, quando expressamente autorizada por seu estatu-
to, ou sindicato, em defesa dos interesses coletivos ou individuais de 
seus membros.

§ 2º > A convalidação a que se refere o inciso XXI poderá se dar por inicia-
tiva da própria Administração Fazendária.

A representatividade da entidade é a constante no estatuto social desta, 
devidamente registrada em Cartório de Registro de Títulos e Documentos.
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Artigo 5º Art. 5º > São garantias do contribuinte: 

I.	 a exclusão da responsabilidade pelo pagamento de tributo e de multa 
não previstos em lei;

Esse inciso simplesmente consagra o Princípio da Legalidade previsto no in-
ciso II do art. 5º da Constituição Federal: “ninguém será obrigado a fazer ou 
deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei”.

II.	 a faculdade de corrigir obrigação tributária, antes de iniciado o proce-
dimento fiscal, mediante prévia autorização do fisco e observada a legis-
lação aplicável, em prazo compatível e razoável;

O inciso II confere efetividade à denúncia espontânea prevista no art. 138 
do CTN:

Código Tributário Nacional

Art. 138 > A responsabilidade é excluída pela denúncia 
espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, do 
pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do 
depósito da importância arbitrada pela autoridade ad-
ministrativa, quando o montante do tributo dependa de 
apuração.
Parágrafo único > Não se considera espontânea a de-
núncia apresentada após o início de qualquer procedi-
mento administrativo ou medida de fiscalização, relacio-
nados com a infração.

Por outro lado, embora a Lei 13.918/2009 contenha previsão legal de hipó-
teses da não lavratura de auto de infração, tal lei não foi regulamentada (o 
art. 11, inc. IX da Lei 13.918/2009 altera o art. 72, § 2º da Lei 6.374/89 do ICMS).

O fato de a redação vincular a possibilidade de correção de qualquer aspecto 
da obrigação tributária a uma prévia autorização, não significa que o fisco 
possa impossibilitar, recusar ou impedir tal desiderato. Na sistemática con-
temporânea onde os contribuintes se submetem a uma quantidade eleva-
da de normas, relegando à Administração Tributária apenas o dever de ho-
mologar pagamentos e conferir o cumprimento de todos os deveres instru-
mentais, tal prerrogativa permite adequação do contribuinte às expectati-
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vas da Administração Tributária e torna efetivos princípios constitucionais 
relevantes como o da presunção de inocência, eficiência e estrita legalidade.

III.	 a presunção relativa da verdade nos lançamentos contidos em seus 
livros e documentos contábeis ou fiscais, quando fundamentados em do-
cumentação hábil;

A disposição consagra a boa-fé. O art. 78 do CTN disciplina o poder de polícia 
vinculando-o à Administração Pública de modo que somente esta possa con-
ferir a regularidade de livros e documentos fiscais e contábeis de terceiros.

Código Tributário Nacional

Art. 78 > Considera-se poder de polícia atividade da Ad-
ministração Pública que, limitando ou disciplinando di-
reito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou 
a abstenção de fato, em razão de interesse público con-
cernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, 
à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de 
atividades econômicas dependentes de concessão ou 
autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou 
ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou 
coletivos.
Parágrafo único > Considera-se regular o exercício 
do poder de polícia quando desempenhado pelo órgão 
competente nos limites da lei aplicável, com observância 
do processo legal e, tratando-se de atividade que a lei te-
nha como discricionária, sem abuso ou desvio de poder.

IV.	 a obediência aos princípios do contraditório, da ampla defesa e da du-
plicidade de instância no contencioso administrativo-tributário, assegu-
rada, ainda, a participação paritária dos contribuintes no julgamento do 
processo na instância colegiada;

A legislação do contencioso administrativo tributário do Estado de São Pau-
lo, Lei 13.457/09, instituiu um limite de alçada para recurso ao Tribunal de 
Impostos e Taxas (TIT) que, de fato, restringe duplicidade de instância aos 
processos cujo valor seja inferior a 5.000 UFESPs (Unidade Fiscal do Estado 
de São Paulo).

Embora haja previsão expressa de recurso voluntário nas autuações de va-
lor inferior a 5.000 UFESPs, fato é que esses recursos serão analisados nova-
mente pela Delegacia Tributária de Julgamento, onde não há a participação 
paritária dos contribuintes.

Os recursos têm que ser julgados em instância colegiada e a Lei 13.457/09, 
ao impor o limite de alçada, restringe o duplo grau de jurisdição ao não per-
mitir o julgamento de determinados recursos por um colegiado paritário. 
Esse conflito normativo deve ser solucionado à luz da Constituição Federal, 
que em seu art. 5º, inc. LV, consagra o direito à ampla defesa com os recur-
sos a ela inerentes. Assim, dentre um caminho restritivo vinculando o exa-
me do recurso à mesma autoridade e, outro, a um órgão colegiado, deve-se 
prestigiar o segundo, constitucionalmente adequado.

Ademais, a prevalecer tal disposição, no futuro poderão surgir outras limi-
tações igualmente inconstitucionais em função do tema ou da pessoa, ou 
mesmo elevar o valor do limite de alçada, gerando insegurança jurídica ao 
contribuinte.

V.	 a liquidação antecipada, total ou parcial, do crédito tributário parce-
lado, com redução proporcional dos juros e demais acréscimos incidentes 
sobre a parcela remanescente;

O inciso impõe redução proporcional dos juros e demais acréscimos inci-
dentes sobre a parcela remanescente, sempre que houver liquidação ante-
cipada, total ou parcial, do crédito tributário parcelado. Tal disposição im-
pede o enriquecimento sem causa do Estado.

VI.	 a fruição de benefícios e incentivos fiscais ou financeiros, bem como 
o acesso a linhas oficiais de crédito e a participação em licitações, inde-
pendentemente da existência de processo administrativo ou judicial pen-
dente, em matéria tributária, sem prejuízo do disposto no artigo 206 do 
Código Tributário Nacional;

O dispositivo garante a fruição de benefícios e incentivos fiscais ou fi-
nanceiros, bem como o acesso a linhas oficiais de crédito e a participa-
ção em licitações independentemente do contribuinte estar ou não em 
litígio com o Estado. A única ressalva é a necessidade de provar sua re-
gularidade fiscal.
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Entretanto, a redação não está bastante clara. A referência deveria ser ao 
art. 205 do CTN, observado o previsto no art. 206 do mesmo diploma. Ou 
seja, admitir a exigência de prova de quitação de determinado tributo, ad-
mitindo-se a certidão positiva com efeito de negativa.

Código Tributário Nacional

Art. 205 > A lei poderá exigir que a prova da quitação 
de determinado tributo, quando exigível, seja feita por 
certidão negativa, expedida à vista de requerimento do 
interessado, que contenha todas as informações neces-
sárias à identificação de sua pessoa, domicílio fiscal e 
ramo de negócio ou atividade e indique o período a que 
se refere o pedido.
Parágrafo único > A certidão negativa será sempre ex-
pedida nos termos em que tenha sido requerida e será 
fornecida dentro de 10 (dez) dias da data da entrada do 
requerimento na repartição.
Art. 206 > Tem os mesmos efeitos previstos no artigo 
anterior a certidão de que conste a existência de crédi-
tos não vencidos, em curso de cobrança executiva em 
que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja exigibilida-
de esteja suspensa.

Por outro lado, há opiniões no sentido de que sequer deveria ser exigida pro-
va de quitação de tributos, senão apenas da regular existência e atividade 
do contribuinte, inclusive pelo que consta do art. 1º, inc. IV da Constituição, 
ao inserir, dentre os fundamentos do Estado Brasileiro, a livre iniciativa.

Isso, mormente pela sabida dificuldade em se conseguir uma certidão, ainda 
que positiva com efeito de negativa, pois a menor dúvida em função do interes-
se público em questão milita contra o contribuinte. Mesmo quando se demons-
tra que um crédito tributário está garantido por dinheiro ou penhora, aceitos e 
reconhecidos pelo Poder Judiciário, o Estado (Poder Executivo) se vê no direito 
de questionar o processo judicial recusando a integralidade das garantias.

VII.	 o restabelecimento da espontaneidade para sanar irregularidades 
relacionadas com o cumprimento de obrigação pertinente ao impos-
to caso a auditoria fiscal não esteja concluída no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados da data em que ocorrer a entrega à autoridade fiscal da 

totalidade das informações, livros, documentos, impressos, papéis, pro-
gramas de computador ou arquivos eletrônicos solicitados;

O dispositivo é uma garantia ao contribuinte de que a auditoria sobre ele 
realizada tenha um prazo de conclusão, não se prorrogando indefinida-
mente. O restabelecimento da espontaneidade configura-se em estímulo 
para que a Administração Pública cumpra a fiscalização no prazo legalmen-
te previsto. Ou seja, o descumprimento do prazo legal impossibilidade a co-
brança de penalidades por infração.

VIII.	 a inexigibilidade de visto em documento de arrecadação utilizado 
para o pagamento de tributo fora do prazo;

§ 1º > Quando a correção de obrigação tributária a que se refere o inciso 
II implicar em reconstituição da escrituração fiscal, o prazo para tal corre-
ção não será inferior a 60 (sessenta) dias.

Quando implicar em reconstituição da escrituração fiscal, por se tratar de 
procedimento mais trabalhoso, o contribuinte necessita de prazo suficiente 
para a adequada execução desta tarefa, em prestígio ao princípio constitu-
cional da razoabilidade.

§ 2º > O disposto no inciso VII aplica-se somente aos casos em que a con-
clusão dos trabalhos fiscais dependa exclusivamente das informações 
constantes nos elementos apresentados, tornando desnecessárias outras 
verificações.

A exigência, por parte da Administração Pública, de novos documentos 
considerados essenciais à conclusão do trabalho fiscal impede a aplicação 
imediata do prazo previsto no inc. VII.

§ 3º > O prazo fixado no inciso VII poderá ser prorrogado por mais 90 (no-
venta) dias, mediante requisição fundamentada do Agente Fiscal de Rendas 
responsável pelos trabalhos à autoridade que determinou a sua realização.

A disposição autoriza a prorrogação por igual período (90 dias) por uma 
única vez, tendo em vista a necessidade do contribuinte se sujeitar a uma 
séria de exigências – entrega à autoridade fiscal da totalidade das informa-
ções, livros, documentos, impressos, papéis, programas de computador ou 
arquivos eletrônicos solicitados.
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IX.	 o não encaminhamento ao Ministério Público, por parte da Adminis-
tração Tributária, de representação para fins penais relativa aos crimes 
contra a ordem tributária enquanto não proferida a decisão final, na esfe-
ra administrativa, sobre a exigência do crédito tributário correspondente.

Esta disposição é disciplinada pela Portaria CAT 5/2008, editada em 
atendimento ao pleito do Conselho Estadual de Defesa do Contribuinte 
(CODECON/SP).

Portaria CAT 5/2008

Estabelece disciplina para comunicação ao Ministério 
Público Estadual de fatos que configurem, em tese, ilíci-
tos penais contra a ordem tributária, contra a Adminis-
tração Pública ou em detrimento à Fazenda do Estado

Art. 1º > A representação fiscal para fins penais na hi-
pótese, em tese, de crime contra a ordem tributária será 
elaborada depois de proferida a decisão final em proces-
so de auto de infração e imposição de multa na esfera 
administrativa.
Parágrafo único > Considera-se decisão final na esfera 
administrativa, a decisão total ou parcialmente favorá-
vel à Fazenda Pública contra a qual não caiba mais recur-
so perante quaisquer das instâncias administrativas, ou, 
cabendo, não tenha ele sido interposto na forma previs-
ta na legislação estadual [...].
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Contabilista e Advogada em São Paulo. Conselheira Efetiva do Conselho Estadual 
de Defesa do Contribuinte (CODECON/SP) representando o Conselho Regional de 
Contabilidade de São Paulo. Diretora Cultural do Sindicato dos Contabilistas de São 
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Conselheira do Conselho de Assuntos Tributários da Federação do Comércio de Bens, 
Serviços e Turismo do Estado de São Paulo (FecomercioSP).

Artigo 6º Art. 6º > São obrigações do contribuinte:
As normas contidas no artigo 6º são obrigações básicas que todos os con-
tribuintes devem respeitar, e se referem a regras contidas nas legislações 
específicas de cada tributo:

• Imposto de Circulação de Mercadorias e Sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS Lei 
6.374/89;
• Imposto de Transmissão Causa Mortis e Por Doação – ITCMD Lei 
10.705/2000;
• Imposto Sobre a Propriedade de Veículo Automotor – IPVA Lei 13.296/08.

I.	 O tratamento, com respeito e urbanidade, aos funcionários da Adminis-
tração Fazendária do Estado;

Essa obrigação cabe a todos, seja em relação ao contribuinte ou ao funcio-
nário público. O tratamento respeitoso e urbano deve ocorrer em todos os 
lugares, seja na família, na escola, na repartição pública ou em qualquer es-
tabelecimento. Essa regra, básica e elementar, decorre da condição huma-
na: todo ser humano merece respeito e consideração.

O mesmo tratamento está previsto no inciso I do art. 4°, Direitos do 
Contribuinte.

II.	 A identificação do titular, sócio, diretor ou representante nas reparti-
ções administrativas e fazendárias e nas ações fiscais;

Sempre que comparecer à repartição fiscal é obrigatória a identificação, 
seja pelo titular/sócio ou representante legal da empresa. O mesmo deve 
ocorrer nas ações fiscais, quando os representantes devem ser devidamen-
te identificados, seja o contador, o advogado, ou procurador.

III.	 O fornecimento de condições de segurança e local adequado em seu 
estabelecimento, para a execução dos procedimentos de fiscalização;

Quando sob ação fiscal, os responsáveis pela empresa devem oferecer não só 
as condições adequadas para que o agente fiscal execute seu trabalho dentro 
do estabelecimento (local reservado com mesa, cadeira etc), mas também 
zelar pela segurança do agente público, visto que a empresa é responsável 
por todos os fatos que possam acontecer no interior do seu estabelecimento.
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A fiscalização tributária é realizada essencialmente no interesse da arre-
cadação tributária, mas também é útil para a verificação da licitude das 
práticas dos sujeitos passivos e dos próprios agentes públicos (art. 149, 
IX, CTN).

O ordenamento jurídico confere à Administração Tributária, para re-
alização eficaz de suas tarefas, prerrogativas que chegam à rigorosa 
regra prevista no art. 200 do CTN, quando, em casos extremos, o agen-
te fiscal pode requisitar a força policial para assegurar a execução do 
trabalho fiscal:

Código Tributário Nacional

Art. 200 > As autoridades administrativas federais po-
derão requisitar o auxílio da força pública federal, esta-
dual ou municipal, e reciprocamente, quando vítimas de 
embaraço ou desacato no exercício de suas funções, ou 
quando necessário à efetivação dê medida prevista na 
legislação tributária, ainda que não se configure fato de-
finido em lei como crime ou contravenção.

Porém, essa prerrogativa revela-se como medida extrema, motivo pelo qual 
deverá ser empregada somente quando não houver outros meios razoáveis 
para a obtenção da informação necessária à fiscalização tributária.

O Regulamento do ICMS/2000 estabelece:

Art. 201 > Sem prévia autorização do fisco, os docu-
mentos e os impressos fiscais não poderão ser retira-
dos do estabelecimento, salvo (Lei 6.374/89, art. 67, §§ 1º  
e 7º, Convênio de 15-12-70 – SINIEF, art. 88, e Convênio  
SINIEF-6/89, art. 89, caput):
i. em caso expressamente previsto na legislação;
ii. para serem levados à repartição fiscal;
iii. se permanecerem sob guarda de escritório de profis-
sional contabilista responsável pela escrita fiscal do con-
tribuinte, conforme indicação quando de sua inscrição 
cadastral, hipótese em que a exibição, quando exigida, 
será efetuada em local determinado pelo fisco.

nota > V. Portaria CAT-92/98, de 23.12.1998 – DOC 
24.12.1998). Anexo II dispõe sobre o contabilista.
§ 1º > Na hipótese do inciso III:
1. o contribuinte deverá lavrar termo no livro Registro de 
Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrências  
para declarar que os seus livros fiscais permanecerão 
sob guarda do contabilista por ele indicado quando de 
sua inscrição cadastral;
2. a substituição do profissional contabilista responsá-
vel pela escrita fiscal do contribuinte e respectiva altera-
ção cadastral implicará imediata alteração do local para 
guarda dos livros, devendo o contribuinte refazer o ter-
mo previsto no item anterior;
3. a Secretaria da Fazenda, na salvaguarda dos seus in-
teresses, poderá limitar, no todo ou em parte, em relação 
a determinado contribuinte, o exercício da faculdade de 
que trata o inciso III.
§ 2º > Presumir-se-á retirado do estabelecimento o li-
vro não exibido ao fisco quando solicitado.

IV.	 A apuração, declaração e recolhimento do imposto devido, na forma 
prevista na legislação;

São obrigações aplicáveis ao imposto sujeito a lançamento por homolo-
gação, como o ICMS, em que todas as providências devem ser adotadas 
pelos contribuintes desde a emissão da nota fiscal, compra de merca-
dorias com documentos fiscais, registros das operações nos respecti-
vos livros fiscais, apuração do imposto e declaração ao fisco, bem como 
pagamento do imposto no vencimento, conforme disposto no art. 150 
do CTN:

Código Tributário Nacional

Art. 150 > O lançamento por homologação, que ocorre 
quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito pas-
sivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame 
da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a 
referida autoridade, tomando conhecimento da atividade 
assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
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§ 1º > O pagamento antecipado pelo obrigado nos ter-
mos deste artigo extingue o crédito, sob condição reso-
lutória da ulterior homologação ao lançamento.
[...]

Normalmente essas obrigações encontram-se detalhadas na legislação es-
pecífica de cada imposto.

Regulamento do ICMS
Capítulo VI – Da apuração do imposto

Art. 85 > O valor do imposto a recolher corresponderá à 
diferença, em cada período de apuração, entre o impos-
to devido sobre as operações ou prestações tributadas e 
o cobrado relativamente às anteriores (Lei 6.374/89, art. 
47, alterado pela Lei 10.619/00, art. 2º, V).
nota	 >	 V. Decreto 51.597, de 23.02.2007 – DOE 
24.02.2007. Institui regime especial de tributação pelo 
ICMS para contribuintes que tenham como atividade o 
fornecimento de alimentação.

Art. 86 > Salvo disposição em contrário, o estabeleci-
mento de contribuinte obrigado à escrituração fiscal 
deverá apurar o valor do imposto a recolher, em confor-
midade com o regime em que estiver enquadrado (Lei 
6.374/89, art. 48):
i. regime periódico de apuração;
ii. regime de estimativa.
nota	 >	 V. Portaria CAT-31/01, de 20.04.2001 – DOE 
21.04.2001. Disciplina a aplicação do regime especial de 
tributação para contribuintes que tenham como ativi-
dade o fornecimento de alimentação ou a preparação 
de refeições coletivas, previsto no artigo 106 do Regula-
mento do ICMS.

Capítulo VII – Do pagamento do imposto

Art. 111 > O recolhimento do imposto será feito me-
diante guia preenchida pelo contribuinte, conforme 
modelo aprovado pela Secretaria da Fazenda, que fixa-
rá, também, a quantidade de vias e sua destinação (Lei 
6.374/89, arts. 66 e 67, § 2º).
Parágrafo único > A Secretaria da Fazenda poderá de-
terminar que o recolhimento se faça mediante guia por 
ela fornecida ou por meio de outro sistema, ficando-lhe 
facultado exigir retribuição pelo custo.
nota	 >	 V. Portaria CAT-59/07, de 28.06.2007 – DOE 
29.06.2007. Artigo 1º dispõe que o recolhimento do ICMS 
devido em razão de importação deverá ser efetuado por 
meio de guia de recolhimento com código de barra.
nota	 >	 V. ortaria CAT-48/02, de 11.06.2002 – DOE 
12.06.2002. Disciplina a arrecadação de tributos por 
meio da Guia Nacional de Recolhimento de Tributos  
Estaduais – GNRE, o repasse e a prestação de contas pe-
los estabelecimentos bancários.
nota	 >	 V. Portaria CAT-92/98, de 23.12.1998 – DOE 
24.12.1998. Anexo IV dispõe sobre a Guia de Informação 
e Apuração do ICMS – GIA.
nota	 >	 V. Portaria CAT-98/97, de 04.12.1997 – DOE 
05.12.1997. Autoriza o pagamento de tributos e demais 
receitas públicas do Estado de São Paulo por meio do 
serviço eletrônico de bancos.
nota	 >	 V. Portaria CAT-16/97, de 24.02.1997 – DOE 
25.02.1997. Institui a Certidão de pagamento de tributos 
e demais receitas públicas do Estado de São Paulo, docu-
mento expedido pela Secretaria da Fazenda de São Paulo  
nos casos de extravio, por parte do contribuinte, de guia 
de arrecadação de tributos estaduais, em substituição à 
via a ele destinada após o pagamento do tributo.
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nota	 >	 V. Portaria CAT-27/95, de 16.03.1995 – DOE 
17.03.1995. Disciplina a arrecadação e dispõe sobre as di-
versas guias de arrecadação de tributos e demais recei-
tas estaduais.
nota	 >	 V. Comunicado CAT-108/00, de 11.10.2000 – DOE 
12.10.2000. Esclarece sobre o recolhimento do ICMS re-
lativo a serviços não-medidos de comunicação que en-
volvam localidades situadas em diferentes unidades da 
Federação e cujo preço seja cobrado por períodos defini-
dos, realizados a partir de 1º de agosto de 2000.

V.	 A apresentação em ordem, quando solicitados, no prazo estabelecido 
na legislação, de bens, mercadorias, informações, livros, documentos, im-
pressos, papéis, programas de computador ou arquivos eletrônicos;

Segundo o art.113 do CTN, a obrigação tributária é principal (tem por fina-
lidade o pagamento do tributo) ou acessória (consiste em fazer o que a le-
gislação determina).

As obrigações acessórias, que podem ser estabelecidas por qualquer es-
pécie de legislação (lei, decreto, resolução ou portaria), envolvem princi-
palmente os deveres relacionados à inscrição dos contribuintes do ICMS 
no cadastro estadual; emissão de documentos fiscais; e escrituração dos 
livros fiscais.

Desde o Convênio SINIEF/70 foram criadas inúmeras obrigações acessórias 
que no início eram realizadas manualmente. Com o tempo, foram evoluin-
do e hoje as exigências são eletrônicas, tais como a nota fiscal eletrônica, do 
Sistema Público de Escrituração Digital (SPED).

Regulamento do ICMS
Capítulo II – Dos livros fiscais

Art. 213 > Salvo disposição em contrário, o contribuin-
te deverá manter, em cada estabelecimento, conforme 
as operações ou prestações que realizar, os seguintes li-
vros fiscais (Lei 6.374/89, art. 67, caput e § 1º; Convênio de 
15.12.70 – SINIEF, art. 63 e Ajuste SINIEF-1/92):

i. Registro de Entradas, modelo 1;
ii. Registro de Entradas, modelo 1-A;
iii. Registro de Saídas, modelo 2;
iv. Registro de Saídas, modelo 2-A;
v. Registro de Controle da Produção e do Estoque, modelo 3;
vi. Registro do Selo Especial de Controle, modelo 4;
vii. Registro de Impressão de Documentos Fiscais, 
modelo 5;
viii. Registro de Utilização de Documentos Fiscais e 
Termos de Ocorrências, modelo 6;
ix. Registro de Inventário, modelo 7;
x. Registro de Apuração do IPI, modelo 8;
xi. Registro de Apuração do ICMS, modelo 9;
xii. Livro de Movimentação de Combustíveis – LMC.
xiii. Livro de Movimentação de Produtos – LMP (Ajuste 
SINIEF-4/01). (Inciso acrescentado pelo Decreto 46.027 de 
22.08.2001; DOE 23.08.2001; efeitos a partir de 01.08.2001)
§ 1º > Os livros fiscais obedecerão aos modelos contidos 
no Anexo/Modelos.
§ 2º > O livro Registro de Entradas, modelo 1, e o Registro  
de Saídas, modelo 2, serão utilizados por contribuinte su-
jeito, simultaneamente, à legislação do Imposto sobre 
Produtos Industrializados e à do Imposto de Circulação  
de Mercadorias e de Prestação de Serviços.
§ 3º > O livro Registro de Entradas, modelo 1-A, e o  
Registro de Saídas, modelo 2-A, serão utilizados por 
contribuinte sujeito apenas à legislação do Imposto de  
Circulação de Mercadorias e de Prestação de Serviços.
§ 4º > O livro Registro de Controle da Produção e do  
Estoque será utilizado por estabelecimento industrial 
ou a ele equiparado pela legislação federal, e por ataca-
dista, podendo, a critério do fisco, ser exigido de estabe-
lecimento de contribuinte de outro setor, com as adap-
tações necessárias.
§ 5º > O livro Registro do Selo Especial de Controle será 
utilizado nas hipóteses previstas na legislação do Impos-
to sobre Produtos Industrializados.
§ 6º > O livro Registro de Impressão de Documentos 
Fiscais será utilizado por estabelecimento que confec-
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cionar impressos de documentos fiscais para terceiro 
ou para uso próprio.
§ 7º > O livro Registro de Utilização de Documentos  
Fiscais e Termos de Ocorrências será utilizado por todos 
os estabelecimentos.
§ 8º > O livro Registro de Inventário será utilizado por 
todos os estabelecimentos.
§ 9º > O livro Registro de Apuração do IPI será utilizado 
por estabelecimento industrial ou a ele equiparado, con-
tribuinte do Imposto sobre Produtos Industrializados.
§ 10 > O livro Registro de Apuração do ICMS será uti-
lizado por todo estabelecimento inscrito como contri-
buinte do Imposto de Circulação de Mercadorias e de 
Prestação de Serviços.
§ 11 > Nos livros fiscais de que trata este artigo, o contri-
buinte poderá acrescentar outras indicações de seu in-
teresse, desde que não lhes prejudiquem a clareza.
§ 12 > O disposto neste artigo não se aplica aos produ-
tores, salvo quanto ao livro Registro de Entradas, em hi-
pótese e forma estabelecidas pela Secretaria da Fazenda
§ 13 > O Livro de Movimentação de Combustíveis – LMC 
– será escriturado diariamente por posto revendedor de 
combustíveis, observada a legislação federal específica, 
sem prejuízo de eventuais normas complementares ex-
pedidas pela Secretaria da Fazenda.
§ 14 > O Livro de Movimentação de Produtos – LMP – será 
escriturado diariamente pelo Transportador Revendedor  
Retalhista – TRR – e pelo Transportador Revendedor  
Retalhista na Navegação Interior – TRRNI, e destina-
-se ao registro dos estoques e das movimentações de 
compra e venda de óleo diesel, querosene iluminante 
e óleos combustíveis, de acordo com o modelo estabe-
lecido e os termos da legislação federal específica, sem 
prejuízo de eventuais normas complementares expe-
didas pela Secretaria da Fazenda (Ajuste SINIEF-4/01). 
(Acrescentado o § 14 pelo inciso I do art. 2º do Decreto 
46.027 de 22.08.2001; DOE 23.08.2001; efeitos a partir de 
01.08.2001)

nota	 >	 Portaria CAT-17/06, de 21.03.2006 – DOE 
22.03.2006. Dispõe sobre procedimentos relativos a li-
vros e documentos fiscais e dá outras providências.

O Regulamento do ICMS estabelece sobre o atendimento as solicitações 
da fiscalização:

Art. 494 > Não podem embaraçar a ação fiscalizadora e, 
mediante notificação escrita, são obrigados a exibir im-
pressos, documentos, livros, programas e arquivos mag-
néticos relacionados com o imposto e a prestar informa-
ções solicitadas pelo fisco (Lei 6.374/89, art. 75): [...].

VI.	 A manutenção em ordem, pelo prazo previsto na legislação, de livros, 
documentos, impressos e registros eletrônicos relativos ao imposto;

Essa obrigação igualmente deriva do CTN, art. 195, parágrafo único: “Os li-
vros obrigatórios de escrituração comercial e fiscal e os comprovantes dos 
lançamentos neles efetuados serão conservados até que ocorra a prescri-
ção dos créditos tributários decorrentes das operações a que se refiram”. 
Normalmente, também se encontra detalhada na legislação específica de 
cada imposto. Caso contrário, aplica-se a norma genérica do CTN.

Regulamento do ICMS

Art. 202 > Os documentos fiscais, bem como faturas, 
duplicatas, guias, recibos e todos os demais documen-
tos relacionados com o imposto, deverão ser conserva-
dos, no mínimo, pelo prazo de 5 (cinco) anos, e, quando 
relativos a operações ou prestações objeto de processo 
pendente, até sua decisão definitiva, ainda que esta seja 
proferida após aquele prazo (Lei 6.374/89, art. 67, § 5º).
§ 1º > Aos documentos previstos neste artigo aplica-se 
o disposto no § 2º do artigo 232.
§ 2º > Em caso de dissolução de sociedade, serão observa-
das, quanto aos documentos relacionados com o imposto, 
as normas que regulam, nas leis comerciais, a guarda e con-
servação dos documentos relativos aos negócios sociais.
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VII.	 A manutenção junto à repartição fiscal de informações cadastrais 
atualizadas relativas ao estabelecimento, titular, sócios ou diretores.

Parágrafo único > Relativamente ao inciso VII, tomando conhecimento 
de verdade diversa da consignada nos registros sobre o contribuinte, a 
autoridade fiscal pode efetuar de ofício a alteração da informação incor-
reta, incompleta, dúbia ou desatualizada.

A obrigação de manter atualizados os dados cadastrais, junto à repartição 
fiscal, é de vital importância, especialmente quanto ao recebimento de cor-
respondências, intimação, notificação. Se não atualizados, o contribuinte 
corre o risco de não receber a notificação e sofrer autuação.

Ocorrendo alteração nos dados fornecidos para obter sua inscrição, o con-
tribuinte deve comunicar o fato à repartição fiscal de sua jurisdição no pra-
zo de 30 dias contados da data da ocorrência, obrigação acessória que, caso 
não cumprida, será punida com multa.



77

WALTER CARLOS CARDOSO HENRIQUE

Advogado em São Paulo. Conselheiro Efetivo do Conselho Estadual de Defesa do 
Contribuinte (CODECON/SP), representando a Ordem dos Advogados do Brasil – Seção 
São Paulo (OAB/SP). Professor de Direito Tributário da PUC/SP. Membro Consultor da 
Comissão de Assuntos Tributários da OAB/SP. Conselheiro do Conselho de Assuntos 
Tributários da Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado de São 
Paulo (FecomercioSP). Foi Presidente da Comissão Especial de Assuntos Tributários da 
OAB/SP. Participou da redação da Lei da Transparência Fiscal – Lei 12.741/12.

MARCOS TAVARES LEITE

Advogado em São Paulo. Conselheiro Suplente do Conselho Estadual de Defesa do 
Contribuinte (CODECON/SP), representando a Ordem dos Advogados do Brasil – Seção 
São Paulo (OAB/SP). Membro da Comissão Especial de Estudos Tributários da OAB/
SP. Membro do Fórum Permanente da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, 
sendo o Coordenador da Iniciativa Privada no Comitê Temático de Desoneração e 
Desburocratização. Relator da 5ª Turma do Tribunal de Ética e Disciplina da OAB/SP. 
Diretor Titular do Centro do Comércio do Estado de São Paulo (Cecomercio). Conselheiro 
do Conselho de Assuntos Tributários da Federação do Comércio de Bens, Serviços e 
Turismo do Estado de São Paulo (FecomercioSP).

Artigo 7º Art. 7º > Os direitos, garantias e obrigações previstos neste Código não 
excluem outros decorrentes de tratados ou convenções, da legislação 
ordinária, de regulamentos ou outros atos normativos expedidos pelas 
autoridades competentes, bem como os que derivem da analogia e dos 
princípios gerais do direito.

O dispositivo reconhece o caráter exemplificativo e não exaustivo desta Lei 
Complementar sem prejuízo da correta interpretação jurídica nos termos 
da Constituição Federal (art. 5º, § 2º e art. 150, caput) e do Código Tributário 
Nacional (arts. 108 e 109).

Por conta do já mencionado princípio da legalidade, previsto no inc. II do 
art. 5º da Constituição da República, as obrigações só podem decorrer de 
lei, não cabendo aplicar analogia ou princípios gerais de direito para criá-
-las. Assim, deveria ser suprimida do art. 7º a palavra “obrigações”.
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Agente Fiscal de Rendas da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo (SEFAZ/SP) desde 
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DRT/16-Jundiaí e da DRT/5-Campinas. Foi Conselheiro do Conselho Estadual de Defesa 
do Contribuinte (CODECON/SP) de 2005 a 2011, representando a Coordenadoria da 
Administração Tributária (CAT), a Diretoria Executiva da Administração Tributária 
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É Master em Administração Tributária e Fazenda Pública pelo Instituto de Estudios 
Fiscales, do Ministério de Economia y Hacienda, e pela Universidad Nacional de 
Educación a Distancia (UNED) da Espanha.

Artigos 8º ao 15

Dos Deveres da Administração Fazendária

Art. 8º > A Administração Tributária atuará em obediência aos princí-
pios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, razoabili-
dade, finalidade, interesse público, eficiência e motivação dos atos admi-
nistrativos.

O art. 8º agrega, aos cinco grandes princípios que encabeçam o art. 37 da 
Constituição Federal (legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e eficiência), quatro outros princípios de matriz também constitucional, 
fundamentais para o equilíbrio da balança na relação fisco-contribuinte no 
Estado Democrático de Direito: razoabilidade, finalidade, interesse público 
e motivação. O conjunto dessas nove vigas mestras sustentará e vivificará 
– expressa ou implicitamente – os textos dos próximos artigos. Tais princí-
pios são indissociáveis da atuação do ente e do agente públicos.

A lei paulista do contencioso administrativo-tributário (Lei 13.457/09) tam-
bém se curva a esta obrigatória homenagem em seu art. 2º, embora com 
os necessários ajustes a tão específica faceta da relação fisco-contribuinte: 
“O processo administrativo tributário obedecerá, entre outros requisitos de 
validade, os princípios da publicidade, da economia, da motivação e da ce-
leridade, assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e re-
cursos a ela inerentes”.

Art. 9º > A execução de trabalhos de fiscalização será precedida de emis-
são de ordem de fiscalização, notificação ou outro ato administrativo au-
torizando a execução de quaisquer procedimentos fiscais, exceto nos casos 
de extrema urgência, tais como flagrante infracional, continuidade de 
ação fiscal iniciada em outro contribuinte ou apuração de denúncia, nos 
quais adotar-se-ão de imediato as providências visando a garantia da ação 
fiscal, devendo nesses casos a ordem de fiscalização, notificação ou outro 
administrativo ser emitido no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.

Parágrafo único > A ordem de fiscalização, a notificação ou o ato admi-
nistrativo referido no caput conterá a identificação dos Agentes Fiscais 
de Rendas encarregados de sua execução, a autoridade responsável por 
sua emissão, o contribuinte ou local onde será executada, os trabalhos 

CAPÍTULO III
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que serão desenvolvidos e o número do telefone ou endereço eletrôni-
cos onde poderão ser obtidas informações necessárias à confirmação de 
sua autenticidade.

O caput do art. 9º primeiramente rege-se pelos princípios da finalidade, mo-
tivação e publicidade, elencados no art. 8º acima, pois a Ordem de Fiscalização  
(hoje Ordem de Serviços Fiscais), e seus demais instrumentos equivalentes, 
dão corpo e legitimam o impulso motivador da ação administrativa de fisca-
lização, além do que atuam como primeiro freio ao abuso e ao arbítrio, do-
tando-se o ato administrativo de legalidade e de segurança jurídica, mesmo 
quando praticado sob a precariedade da urgência.

Importante anotar também o fato de que o parágrafo único remete às 
primeiras prescrições contidas na Lei 5.172/66 (CTN), quanto ao dever 
de o agente de fiscalização tributária identificar-se quando comparece 
a um estabelecimento jurisdicionado e está diante de seu responsável 
ou de quem lhe faz as vezes. Em especial, a confirmação via web da 
procedência e da legitimidade da Ordem de Fiscalização é garantia es-
sencial contra o desmando e até contra engodos por fraudadores que 
se apresentem como fiscais tributários para a prática de golpes contra 
empresários.

Por outro lado, a letra da lei é sábia ao comportar a possibilidade de exe-
cução de ação fiscal sem a emissão prévia de Ordem de Fiscalização desde 
que a situação assim o exija, e que foram apenas exemplificadas no próprio 
texto legal, e são aquelas como de extrema urgência, tais como flagrante 
infracional; continuidade de ação fiscal iniciada em outro contribuinte; ou 
apuração de denúncia, em que o agente público deve agir de imediato. Ain-
da assim, a proteção contra o desmando continua a existir pela ressalva, 
também prevista no texto legal, de que deve haver, em até 48 horas, a regu-
lar emissão da Ordem de Fiscalização.

O ordenamento legal é farto em instrumentos que protegem o cidadão e, 
aqui no caso, o contribuinte, contra eventual abuso de agente público: a lei 
estatutária, a lei administrativa, a lei penal e o art. 17 da própria LC-939/03. 
Tanto é assim, que ficam sem efeito quaisquer medidas tomadas pela fis-
calização se não ocorrer, em até 48 horas, a emissão posterior da Ordem 
de Fiscalização. Pode-se comparar essa situação à do paciente que deve ser 
atendido em caráter de urgência em hospital, procedendo-se depois o devi-
do registro e outras providências burocráticas.

Em relação à identificação dos agentes fiscais (parágrafo único), a Ordem 
de Fiscalização deverá, sempre que possível, identificar todos os servidores 
alocados para o trabalho, ressalvadas situações, sempre excepcionais e até 
imprevisíveis, em que foi necessário substituir ou até adicionar agentes aos 
inicialmente previstos. A substituição pode ocorrer, por exemplo, em fun-
ção de doença, falecimento, acidente, publicação de aposentadoria ou ou-
tro motivo de força maior, ou em que o real volume de trabalho ou suas ca-
racterísticas só puderam ser conhecidos ao se iniciar a tarefa, demandando 
a requisição de outros agentes. Nesses casos, a Ordem de Fiscalização ori-
ginal deverá será substituída por outra em que conste a relação integral e 
exata de agentes fiscais, em prazo compatível com o fato fortuito, em até 
48 horas da ocorrência que motivou a substituição ou adição de agentes, e 
sempre com ciência ao contribuinte.

Art. 10 > A notificação do início de trabalhos de fiscalização será feita 
mediante a entrega de uma das vias da ordem de fiscalização ou do ato 
administrativo referido no artigo anterior ao contribuinte, seu represen-
tante legal ou preposto com poderes de gestão.

§ 1º > A recusa em assinar comprovante do recebimento da notificação 
ou a ausência, no estabelecimento de contribuinte, de pessoa com po-
deres para fazê-lo será certificada pela autoridade fiscal e não obstará o 
início dos procedimentos de fiscalização.

§ 2º > Na hipótese de recusa ou de ausência do contribuinte, de seu repre-
sentante legal ou de preposto com poderes de gestão, a notificação será:

1. lavrada em livro de escrituração contábil ou fiscal ou em impresso de 
documento fiscal do contribuinte;

2. na impossibilidade de aplicação do disposto no item anterior, encami-
nhada posteriormente sob registro postal com aviso de recebimento ou 
veiculada em edital publicado no Diário Oficial do Estado.

§ 3º > Presume-se entregue a notificação remetida para o endereço indi-
cado pelo contribuinte.

O art. 10 decorre da disciplina instituída no artigo anterior e destina-se a 
disciplinar de que forma o contribuinte tomará conhecimento da Ordem de 
Fiscalização emitida em relação a ele.
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As recentes e vertiginosas mudanças tecnológicas tornam fácil vaticinar 
que o art. 10, como toda norma cujo texto repousa na descrição de instru-
mentos em mídia-papel, possa merecer revisão de alguns de seus termos, 
num futuro próximo. Assim vem se dando com diplomas do direito adjeti-
vo, como o Código de Processo Civil que, em seu art. 221, incluiu o meio ele-
trônico (inciso IV acrescentado pela Lei 11.419/06) dentre as formas admis-
síveis de citação.

O advento do Domicílio Eletrônico do Contribuinte (DEC), regulado pela 
Portaria CAT nº 140/2010, aparece como importante elemento a trazer al-
ternativas ao que, por exemplo, acima se dispõe no art. 10, § 2º, item 2, des-
de que se leve em conta, naturalmente, as condições e os prazos lá previs-
tos. Atualmente, a legislação não veda que mesmo a notificação de início 
de fiscalização seja enviada pelo DEC. Além disso, no DEC existe a chamada 
“cientificação automática”, que corresponde a uma presunção de ciência 
(ou notificação), transcorridos dez dias da data de envio da notificação.

A dicção do item 2 do § 2º indica que, na impossibilidade das formas pre-
vistas no item 1, as possibilidades de cientificação ampliam-se com a via pos-
tal com aviso de recebimento ou a publicação em Diário Oficial do Estado.  
Visando maior segurança e garantia às partes, porém, é recomendável tentar 
primeiramente a via postal antes de recorrer à publicação no Diário Oficial,  
ou que se adotem ambas as formas concomitantemente.

Também é fácil prever que a plena implantação dos sistemas de escritu-
ração digital (SPED fiscal e contábil) poderá alterar significativamente os 
futuros acionamentos de fiscalização, nos compliance checks em auditorias 
digitais, de sorte a postergar ou até dispensar o contato direto do agente 
fiscal com o contribuinte, o que poderá demandar temperos redacionais ao 
art. 10º – e, por igual, ao anterior art. 9º –, mantendo-se, destarte, atualiza-
da a adequada proteção aos contribuintes, objeto primordial do CDC.

Art. 11 > Os bens, mercadorias, livros, documentos, impressos, papéis, 
arquivos eletrônicos ou programas de computador apreendidos ou en-
tregues pelo contribuinte, excetuados aqueles que constituam prova de 
infração à legislação tributária, serão devolvidos no prazo de 180 (cen-
to e oitenta) dias contados do início dos procedimentos de fiscalização, 
reputando-se iniciada a auditoria após o integral cumprimento de todas 
as notificações entregues ao contribuinte.

§ 1º > O disposto no caput aplica-se somente aos casos em que a conclu-
são dos trabalhos fiscais dependa exclusivamente das informações cons-
tantes nos elementos apreendidos ou entregues, tornando desnecessá-
rias outras verificações.

§ 2º > O prazo fixado no “caput” poderá ser prorrogado, mediante requi-
sição fundamentada do Agente Fiscal de Rendas responsável pelos traba-
lhos à autoridade que determinou a sua realização.

§ 3º > Mediante requisição, serão fornecidas ao contribuinte cópias de li-
vros, documentos, impressos, papéis, arquivos eletrônicos ou programas 
de computador apreendidos ou entregues.

É de particular importância perceber que o art. 11 abriga duas situações bem 
distintas: os itens entregues ao fisco para mera arrecadação e exame, e os 
que sejam objeto de eventual apreensão como resultado de uma busca (qua-
se sempre de caráter administrativo e, excepcionalmente, de feição judicial).

Seja como for, a fixação do prazo fatal para a conclusão das aferições da 
fiscalização sobre o material detido é providência das mais relevantes para 
impor limites temporais razoáveis ao exame identificador sobre aspectos 
econômico-financeiros do contribuinte, como prevê o § 1º do art. 145 da 
CF/88 quando ressalva os direitos do cidadão, e o caput do art. 196 do CTN 
ao alertar para a fixação de prazo máximo.

O § 1º ressalva que o prazo de devolução pressupõe que o prazo de 180 dias 
deve ser obedecido quando a conclusão da verificação fiscal tenha dependido 
exclusivamente de exame da documentação e elementos apreendidos pelo 
fisco ou a ele entregues pelo contribuinte ou seu representante. Se, por mo-
tivo justificado, houver novas apreensões ou novo recebimento de documen-
tos e do exame destes dependa a conclusão da verificação fiscal, o prazo de 
devolução passa a ter novo termo de início. O prazo de devolução tem ligação 
com o prazo previsto para a devolução da espontaneidade ao contribuinte, 
que é de 90 dias, conforme o inciso VII do art. 5º da presente Lei Complemen-
tar, que pode se estender por mais 90 dias, conforme o § 3º do mesmo artigo.

O § 2º obedece aos princípios da razoabilidade, finalidade e motivação dos 
atos da fiscalização, para sua legitimidade. A motivação é fator jurídico pre-
sente mesmo em sistemas legais do common law.
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O § 3º deflui dos direitos constitucionais de ampla defesa e de garantia do 
devido processo legal, conferindo legalidade e segurança jurídica a todo o 
processo de fiscalização. A obediência a este parágrafo já ocorre em alguns 
procedimentos de informática forense adotados pelo fisco paulista, que 
preveem a entrega ao contribuinte de cópias de arquivos digitais apreendi-
dos, independentemente de requisição.

Art. 12 > No julgamento do contencioso administrativo-tributário, a de-
cisão será fundamentada em seus aspectos de fato e de direito, sob pena 
de nulidade absoluta da decisão desfavorável ao contribuinte.

Este artigo vem enquadrar o presente diploma legal dentro de princípios 
constitucionais (como o art. 93, X da CF/88) e infraconstitucionais (como 
o art. 2º da Lei Estadual 13.457/09) a respeito da necessária motivação 
que deve acompanhar as decisões judiciais e, no caso, administrativas ou 
administrativo-tributárias. Na falência dessa presunção, ou seja, não ha-
vendo motivação, a decisão do contencioso administrativo-tributário é 
fulminada de nulidade e, apesar da literalidade do texto em análise, o é 
não apenas a decisão desfavorável ao contribuinte mas também as des-
favoráveis ao fisco.

Art. 13 > A resposta a consulta escrita relativa a tributo, que contenha 
dados exatos e verdadeiros, que não seja meramente protelatória e que 
não tenha sido formulada após início de ação fiscal, será dada no prazo 
de 30 (trinta) dias após a entrega do pedido devidamente instruído.

§ 1º > As diligências ou os pedidos de informação solicitados pelo órgão 
fazendário responsável pela resposta suspenderão, até o respectivo aten-
dimento, o prazo de que trata este artigo.

§ 2º > A apresentação de consulta pelo contribuinte impede, até o térmi-
no do prazo fixado na resposta, o início de qualquer procedimento fiscal 
destinado à apuração de infração relacionada com a matéria consultada.

§ 3º > A consulta que tratar de exigência de tributo, se este for considera-
do devido, não afasta a incidência de correção monetária ou outra forma 
de atualização e dos demais acréscimos previstos na legislação, dispensa-
da a exigência de multa de mora e juros moratórios, se formulada no pra-
zo previsto para o recolhimento normal do tributo e se o contribuinte ado-
tar o entendimento contido na resposta no prazo que lhe for assinalado.

O instituto da consulta em matéria tributária, pelo contribuinte, ostenta 
merecida e estável consagração, estando insculpido no CTN (art. 161, § 2º), 
em lei (Lei 6.374/89, artigos 104 e 105) e em diplomas infralegais (RICMS/
SP, artigos 510 a 522). Como já explicado, caberá ao fisco fundamentar suas 
razões se entender que a consulta teria intuito meramente protelatório da 
verificação fiscal.

A entrega com prazo de 30 dias, a que se refere o caput do art. 12, é a feita 
diretamente no órgão consultivo do fisco paulista, a Consultoria Tributária 
(CT), mediante protocolo. Quando o protocolo se dá em diferente unidade 
fazendária, para posterior remessa à CT, o prazo é de até 45 dias, conforme 
preceitua o art. 515 do RICMS/SP.

Os três parágrafos deste artigo estabelecem limites ao direito do contri-
buinte ou do fisco, conforme o caso.

O § 1º ressalva a interrupção do prazo do caput quando, motivadamente, 
houver diligências ou pedidos de informação por parte do fisco.

O § 2º é uma garantia do contribuinte de que não sofrerá qualquer procedi-
mento fiscal durante o prazo do caput.

Por outro lado, o § 3º garante ao fisco que o tributo, se devido, deverá ter seu 
valor atualizado no momento do recolhimento, respeitadas as condições ali 
previstas, ou seja, a dispensa literal da multa moratória e dos juros morató-
rios, deduzindo-se que não é cabível tampouco nenhuma multa punitiva.

Art. 14 > As certidões serão fornecidas no prazo de 10 (dez) dias úteis 
após a formalização do pedido devidamente instruído, vedada, em qual-
quer caso, a exigência de requisitos não previstos ou amparados em lei.

Este artigo é uma obediência ao princípio da razoabilidade – ao estipular 
um prazo para o fornecimento de certidões de interesse do contribuinte – e, 
também, ao da legalidade – ao impedir exigência de requisitos não previs-
tos ou amparados em lei.

Art. 15 >  A certidão negativa fornecida pela Fazenda Pública Estadual 
será entregue ainda que dela conste a existência de créditos não venci-
dos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a pe-
nhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa.
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Trata-se de reiteração do que já preveem os artigos 205 e 206 do CTN, consti-
tuindo-se em importante e tradicional garantia do cidadão-contribuinte. Os 
“créditos não vencidos” aqui têm o significado de créditos para os quais foi 
apresentada garantia ou créditos que tiveram sua exigibilidade suspensa.

Conclui-se, portanto, que da hermenêutica dos artigos 8º a 15, temos que a 
Lei Complementar 939/03, neste particular, não inovou. Ela trata os deve-
res da Administração Pública à luz da Carta Magna, do Código Tributário 
Nacional, da Lei Estadual do ICMS, da nova Lei do Contencioso Administra-
tivo-Tributário Estadual e de outros diplomas legais, apenas explicitando e 
regulando, à luz do ordenamento já existente, situações que são típicas da 
relação fisco-contribuinte.
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Artigo 16 Artigo 16 > vetado: razões do veto

O artigo 16, por seu turno, dispõe que “consumada a 
prescrição relativa aos créditos tributários e a outros 
débitos de responsabili dade do contribuinte, as repar-
tições fazendárias, de ofício, excluirão de seus sistemas 
qualquer referência a eles, sob pena de indenização, 
pelo Estado, do valor das perdas, danos e lucros cessan-
tes, quando houver”.

Vejo-me, contudo, na contingência de desacolher, igual-
mente, a regra em causa.

Em primeiro lugar, devo ponderar que a parte final do 
dispositivo aborda matéria ligada à responsabilidade ci-
vil do Estado, vale dizer, aquela que se traduz na obri-
gação de reparar danos causados a terceiros em de-
corrência de comportamentos comissivos ou omissivos 
imputáveis aos agentes públicos (Constituição Federal, 
artigo 37, § 6º, e Código Civil, artigo 43).

Ocorre que não cabe à lei estadual tratar desse tema, 
todo ele inserido na esfera de competência da legisla-
ção oriunda do Poder Cen tral, de acordo com a divisão 
de competências entre os entes federativos, como disci-
plinada pelo ordenamento constitucional.

Além disso, é preciso anotar que a prescrição, con quanto 
acarrete a perda do direito de ação, não atinge, como é 
cediço, o direito em si, considerado em seu aspecto ma-
terial, sendo válido concluir, daí, que a alegação de ocor-
rência de lapso prescricional constitui, no campo tribu-
tário, matéria de defesa do contribuinte, insuscetível de 
declaração ex officio. 

Tal assertiva, aliás, acha-se confirmada  pelo novo Código  
Civil, explícito em declarar que o juiz não pode suprir, de 
ofício, a ale gação de prescrição, salvo se favorecer a ab-
solutamente incapaz (artigo 194).
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Logo, é bem de ver que o preceito impugnado, preten-
dendo que os órgãos fazendários reconheçam de ofício a 
prescrição e eliminem de seus assentamentos a referên-
cia a direito material consistente em crédito tri butário 
não satisfeito, mostra-se em descompasso com a lei civil e 
com a pró pria natureza jurídica do instituto da prescrição.

Assim fundamentado o veto parcial que oponho ao  
Pro jeto de lei Complementar nº 81, de 2000, devolvo a 
matéria ao reexame dessa ilustre Casa Legislativa. 

Geraldo Alckmin, Governador do Estado de São Paulo
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JOSÉ CARLOS MOREIRA PACHECO

Agente Fiscal de Rendas desde 1988. Chefe do Posto Fiscal 11-Marília de 1993 a 1996. 
Corregedor Fiscal da Corregedoria da Fiscalização Tributária (CORCAT) de 1997 a 2006. 
Diretor da CORCAT desde 2007. Conselheiro Efetivo do Conselho Estadual de Defesa do 
Contribuinte (CODECON/SP), representando a CORCAT.

FELIPE RODEGHERI MANZANO

Agente Fiscal de Rendas. Corregedor Fiscal da Corregedoria da Fiscalização Tributária 
(CORCAT) desde 2010. Conselheiro Suplente do Conselho Estadual de Defesa do 
Contribuinte (CODECON/SP), representando a CORCAT.

Artigos 17 ao 20 Art. 17 > A constatação de prática de ato ilegal por parte dos órgãos fazen-
dários não afastará a responsabilidade funcional da autoridade que àque-
le tenha dado causa, ainda que agindo por delegação de competência.

O dispositivo trata da responsabilidade pessoal do agente público pelos 
atos que extrapolarem os limites legais, podendo tal responsabilidade re-
percutir nas esferas penal, civil e administrativa.

É importante lembrar que, na órbita penal, a excludente de culpabilidade 
consistente na obediência hierárquica não pode ser alegada em face de or-
dem manifestamente ilegal, conforme a dicção do art. 22 do Código Penal.

Art. 18 >  Cabe à Secretaria da Fazenda:

I.	 implantar no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da data de 
publicação desta lei, um serviço gratuito e permanente de orientação e 
informação ao contribuinte;

II.	 realizar, anualmente, no âmbito da Casa Civil, campanha educativa 
com o objetivo de orientar o contribuinte sobre seus direitos e deveres;

III.	 implantar programa permanente de educação tributária, bem como 
programa permanente de treinamento para os servidores das áreas de ar-
recadação e fiscalização.

O atendimento propriamente dito é realizado pelos postos fiscais 
da Secretaria da Fazenda, conforme determina o inc. II do art. 19 do 
Decreto Estadual 44.566/99. Há também serviços de orientação dispo-
níveis em meio eletrônico, como o Guia de Serviços do site da Secretaria 
da Fazenda, sendo ainda possível obter informações por meio do site  
www.cidadao.sp.gov.br.

A Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo participa, em colaboração 
com a Secretaria da Receita Federal, do Programa Nacional de Educação 
Fiscal, que procura divulgar aos cidadãos uma abordagem genérica das 
funções do Estado na sociedade e da importância dos tributos.

A Escola Fazendária do Estado de São Paulo (Fazesp) realiza anualmente o 
Programa de Capacitação, desenvolvendo cursos para o contínuo aprimo-
ramento profissional dos servidores fazendários.
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Art. 19 > A Secretaria da Fazenda não emitirá ordem de fiscalização ou 
outro ato administrativo autorizando quaisquer procedimentos fiscais 
fundamentados exclusivamente em denúncia anônima quando:

I.	 não for possível identificar com absoluta segurança o contribuinte su-
postamente infrator;

II.	 for genérica ou vaga em relação à infração supostamente cometida;

III.	 não estiver acompanhada de indícios de autoria e de comprovação da 
prática da infração;

IV.	 deixe transparecer objetivo diverso do enunciado, tal como vingança 
pessoal do denunciante ou tentativa de prejudicar concorrente comercial;

V.	 referir -se a operação de valor monetário indefinido ou reduzido, assim 
conceituada aquela que resulte em supressão de imposto de valor estima-
do inferior a 100 (cem) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo – UFESPs.

A emissão de Ordem de Fiscalização é uma manifestação do poder de polí-
cia administrativo, que tem como um de seus atributos a discricionarieda-
de. Isso significa que a Administração pode escolher o objeto, o momento e 
o método a ser utilizado na fiscalização.

Dessa forma, diante de um contribuinte que não tenha sido selecionado 
como objeto de fiscalização, de acordo com os critérios de conveniência e 
oportunidade da Administração, a denúncia anônima somente pode ser 
admitida quando tiver uma significância monetária mínima e contiver 
em seus termos a individualização do contribuinte e do ilícito perpetrado, 
além da indicação dos meios de se comprovar a infração.

Art. 20 > A Secretaria da Fazenda não executará procedimento fiscal 
quando os custos claramente superem a expectativa do correspondente 
benefício tributário.

Tal dispositivo vai ao encontro do preceito insculpido no art. 37, caput, 
da Constituição Federal, que estabelece a eficiência como princípio da 
Administração Pública. Cabe ressaltar, contudo, que o cálculo do bene-
fício tributário a ser obtido com a fiscalização transcende os aspectos 
estritamente financeiros, e a escolha da metodologia utilizada para tal 

análise faz parte da discricionariedade administrativa mencionada no 
comentário ao artigo anterior.
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FLORÊNCIO DOS SANTOS PENTEADO SOBRINHO

Ouvidor da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo. Docente em cursos de 
Ouvidoria da Fundação do Desenvolvimento Administrativo (Fundap), da Secretaria 
de Estado da Saúde de São Paulo (DRS-V e DRS-XVII), da Universidade Estadual de 
Campinas (Unicamp) e da Associação Brasileira de Ouvidores (ABO). Conselheiro 
Efetivo e Secretário do Conselho Estadual de Defesa do Contribuinte (CODECON/SP) 
representando a Ouvidoria Fazendária.

Artigos 21 ao 23

Do Sistema Estadual de Defesa do Contribuinte

À constituição do sentido deste capítulo, despretensiosamente, cabe inserir 
o entendimento de que sistema2 é qualquer entidade, conceitual ou física, 
composta de partes inter-relacionadas, interatuantes ou interdependentes 
(inter-relação das partes, elementos ou unidades que fazem funcionar uma 
estrutura organizada). 

Ainda, para entendermos o relevante reconhecimento do Sistema 
Estadual de Defesa do Contribuinte, consideremos a forma de siste-
ma aberto, o qual existe em função de sua interação com o ambiente 
onde está inserido, por meio da troca de energia, num fluxo de entrada, 
transformação e saída.

Assim embasado o entendimento, o Sistema tem sentido e existe nas infor-
mações e conhecimentos trocados por todos os seus entes. 

Nos artigos 21, 22 e 23 constituem-se os guardiões do Código Estadual 
de Defesa do Contribuinte, e do próprio Sistema, asseverando-se as fun-
ções precípuas.

Art. 21 > Fica instituído o Conselho Estadual de Defesa do Contribuinte – 
CODECON, órgão de composição paritária, integrado por representan-
tes dos poderes públicos e de entidades empresariais e de classe, com 
atuação na defesa dos interesses dos contribuintes, na forma desta 
lei complementar.

2 Pouco antes da Segunda Guerra Mundial, o biólogo Ludwig von Bertalanffy introduziu 
o nome Teoria Geral dos Sistemas para descrever as características principais das organi-
zações como sistemas. A teoria tem por finalidade identificar as propriedades, princípios 
e leis característicos dos sistemas em geral, independentemente do tipo de cada um, da 
natureza de seus elementos componentes e das relações entre eles.

CAPÍTULO IV
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§ 1º > Os integrantes do CODECON terão o direito de indicar um membro 
titular e um membro suplente para a respectiva composição.

§ 2º > Os representantes indicados na forma do parágrafo anterior serão 
nomeados pelo Governador do Estado.

§ 3º > Os membros do CODECON não serão remunerados e suas funções 
são consideradas como serviço público relevante.

Na defesa dos interesses dos contribuintes, a atuação do CODECON garan-
te a produção de informações para e da existência do Sistema Estadual de 
Defesa do Contribuinte.

O produto do serviço prestado pelo CODECON é um alerta sobre a relação 
Estado-sociedade sem interferir no Sistema Tributário Nacional3, mas apre-
sentando as ações isoladas ou práticas que possam interferir no curso da 
transformação social.

Art. 22 > Integram o CODECON:

I.	 a Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo;

II.	 a Federação do Comércio do Estado de São Paulo – FCESP;

III.	 a Federação das Indústrias do Estado de São Paulo – FIESP;

IV.	 a Federação da Agricultura do Estado de São Paulo – FASP;

V.	 o Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas de São Paulo – SEBRAE;

VI.	  a Ordem dos Advogados do Brasil – Seção de São Paulo – OAB-SP;

VII.	 o Conselho Regional de Contabilidade de São Paulo – CRC-SP;

3 A Constituição Federal instituiu o Sistema Tributário Nacional.

VIII.	  a Associação dos Agentes Fiscais de Rendas do Estado de São Paulo 
– AFRESP;

IX.	  o Sindicato dos Agentes Fiscais de Rendas do Estado de São Paulo – 
SINAFRESP;

X.	 a Coordenadoria da Administração Tributária da Secretaria da Fazenda;

XI.	 a Corregedoria do Fisco Estadual;

XII.	 a Ouvidoria Fazendária;

XIII.	 a Escola Fazendária do Estado de São Paulo;

XIV.	 a Procuradoria Fiscal da Procuradoria Geral do Estado;

XV.	 a Secretaria da Educação;

XVI.	 a Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania;

XVII.	 a Casa Civil.

XVIII.	 a Federação das Associações Comerciais do Estado de São Paulo – 
FACESP (Redação dada pelo art. 1º da Lei Complementar nº 941, de 27-5-
2003; DOE 28-5-2003)

XIX.	 Federação das Empresas de Transporte de Carga do Estado de São 
Paulo – FETCESP (Acrescentado pelo inciso III do art. 2º da Lei Complemen-
tar nº 970, de 10-1-2005; DOE 11-1-2005);

XX.	 a Diretoria Executiva da Administração Tributária da Secretaria da 
Fazenda – DEAT (Acrescentado pelo inciso III do art. 2º da Lei Complemen-
tar nº 970, de 10-1-2005; DOE 11-1-2005).
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O CODECON é composto por uma quantidade par de instituições do Estado 
e da sociedade civil – ambos com valores e princípios próprios – represen-
tados por pessoas que, no conjunto, produzem um efeito maior do que a 
soma dos efeitos que produziriam quando atuando individualmente.

O embrião da complexidade atual encontra-se no Conselho, donde surge a 
relação – às vezes simultaneamente complementar, concorrente, antagô-
nica e recursiva – entre os membros cogeradores dos entendimentos e dos 
conhecimentos da causalidade dos reclamos sociais minimizados na rou-
pagem tributária.

A composição do CODECON, então, é ousada frente à legislação. As leis, 
em geral, materializam o contrato social, a pactuação do dever e do 
poder-fazer na sociedade. O Conselho Estadual de Defesa dos Contri-
buintes, pela própria condição existencial tão diferente de cada mem-
bro que o compõe, torna-se sine qua non ao ideal da existência da de-
fesa do contribuinte e do próprio sistema para defender os interesses 
de ambos.

A paridade literal do Conselho é também metafórica. As insuperáveis – e 
essenciais – diferenças dos componentes se assemelham em suas grande-
zas não quantificáveis. Impossível distinguir métricas para a competência e 
conhecimento de cada conselheiro representante das instituições, pois, so-
mente com a presença pessoal em conjunto com seus pares já produzem a 
intenção de garantir a defesa do contribuinte, a qual, sobretudo, é a defesa 
do desenvolvimento social.

As existências não são perenes, mas é certo que a forma do CODECON está 
na gênese das adequações legais do porvir.

Art. 23 > São atribuições do CODECON:

I.	 planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a política estadual de 
proteção ao contribuinte;

II.	 receber, analisar e dar seguimento a reclamações encaminhadas por 
contribuinte;

III.	 receber, analisar e responder consultas ou sugestões encaminhadas 
por contribuinte;

IV.	 prestar orientação permanente ao contribuinte sobre os seus direitos 
e garantias;

V.	 informar, conscientizar e motivar o contribuinte, através dos meios de 
comunicação;

VI.	 orientar sobre procedimentos para apuração de faltas contra o 
contribuinte.

Parágrafo único > No prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da 
data da publicação desta lei complementar, os representantes das enti-
dades mencionadas neste artigo reunir-se-ão para escolher o Presidente, 
o Vice-Presidente e o Secretário do CODECON, bem como para elaborar e 
aprovar o seu regimento.

A eficiência e a eficácia do CODECON, como em toda organização formal, pas-
sam pelo processo de tomada de decisões, revelando sua capacidade de pla-
nejar, organizar, dirigir e controlar suas ações ao atingimento dos objetivos.

As atribuições previstas no art. 23 do Código foram traduzidas no Regi-
mento Interno do CODECON, publicado no Diário Oficial Estado de São 
Paulo, caderno do Poder Executivo – Seção I, em 9 de setembro de 2004, 
dando conta de apresentar os meios que possuem a competência de insti-
gar a Administração Pública Estadual na defesa do contribuinte.

O dever regimental e o funcionamento da lógica interna do CODECON são salva-
guardados por seu Código de Ética, publicado Diário Oficial Estado de São Paulo, 
caderno do Poder Executivo – Seção I, página 5, em 9 de setembro de 2004.
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Agente Fiscal de Rendas desde 1988. Chefe do Posto Fiscal 11-Marília de 1993 a 1996. 
Corregedor Fiscal da Corregedoria da Fiscalização Tributária (CORCAT) de 1997 a 2006. 
Diretor da CORCAT desde 2007. Conselheiro Efetivo do Conselho Estadual de Defesa do 
Contribuinte (CODECON/SP), representando a CORCAT.

FELIPE RODEGHERI MANZANO

Agente Fiscal de Rendas. Corregedor Fiscal da Corregedoria da Fiscalização Tributária 
(CORCAT) desde 2010. Conselheiro Suplente do Conselho Estadual de Defesa do 
Contribuinte (CODECON/SP), representando a CORCAT.

Artigo 24 Art. 24 > Constatada infração ao disposto neste Código, o contribuinte 
poderá apresentar ao CODECON reclamação fundamentada e instruída.

§ 1º > Julgada procedente a reclamação do contribuinte, o CODECON, com 
vistas a coibir novas infrações ao disposto neste Código ou a garantir o 
direito do contribuinte, representará contra o servidor responsável ao ór-
gão competente, devendo ser imediatamente aberta sindicância ou pro-
cesso administrativo disciplinar, assegurada ao acusado ampla defesa.

Nos termos do art. 272 da Lei 10.261/68, que institui o regime jurídico dos 
servidores públicos civis do Estado de São Paulo, a decisão acerca da instau-
ração de sindicância compete a qualquer uma das autoridades referidas no 
art. 260 da norma citada.

O art. 274 da mesma lei, que trata do processo administrativo disciplinar, 
determina que este pode ser instaurado pelas autoridades mencionadas 
nos incisos I a IV do supracitado art. 260.

A sindicância e o processo administrativo são espécies do gênero “processo 
disciplinar”, que é relação jurídica de direito público que se desenvolve en-
tre o agente público e a Administração; consubstanciam, portanto, matéria 
atinente ao regime jurídico do servidor estatutário.

É oportuno considerar que leis que disponham acerca do regime jurídico 
dos servidores públicos exigem a iniciativa do Governador do Estado, pois o 
processo legislativo estadual deve observar simetria com o disposto no art. 
61, §1º, da Constituição Federal.

Tal posicionamento foi confirmado em inúmeras decisões do Supremo  
Tribunal Federal: ADI 13, ADI 980, ADI 2.029, ADI 2.067, ADI 2.873, ADI 3.403. A 
título de exemplo, transcreve-se a manifestação do Ministro Relator Ricardo 
Lewandowski no julgamento da ADI 2.029 : “Lei estadual que dispõe sobre a 
situação funcional de servidores públicos: iniciativa do chefe do Poder Exe-
cutivo (art. 61, § 1º, II, a e c, CR/1988). Princípio da simetria”.

Corroborando tal entendimento, observe-se o entendimento do Ministro 
Relator Celso de Mello no julgamento da ADI 2.867:

O modelo estruturador do processo legislativo, tal 
como delineado em seus aspectos fundamentais pela 
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Constituição da República, impõe-se, enquanto padrão 
normativo de compulsório atendimento, à observância 
incondicional dos Estados-membros.

Na mesma decisão, o Ministro explicita sua concepção acerca da expressão 
“regime jurídico dos servidores públicos”:

A locução constitucional “regime jurídico dos servidores 
públicos” corresponde ao conjunto de normas que dis-
ciplinam os diversos aspectos das relações, estatutárias 
ou contratuais, mantidas pelo Estado com seus agentes 
[...].

O Eminente Relator ainda esclarece que a sanção do Governador ao projeto 
de lei não afasta a inconstitucionalidade: “A ulterior aquiescência do Chefe 
do Poder Executivo, mediante sanção do projeto de lei, ainda quando dele 
seja a prerrogativa usurpada, não tem o condão de sanar o vício radical da 
inconstitucionalidade”.

Dessa forma, a Lei Complementar Estadual 939/03, tendo sido iniciada pelo 
Poder Legislativo (deputado Rodrigo Garcia), não é apta a efetuar altera-
ções no regime jurídico dos servidores públicos estaduais, e consequente-
mente não poderia modificar dispositivos relativos à competência para ins-
tauração de processo disciplinar.

A representação contra funcionário da Administração Tributária é instru-
mento legítimo do CODECON no interesse da defesa do contribuinte. A re-
presentação está prevista também na Lei 10.294/99 com a mesma finalida-
de, porém com segmentação de público mais abrangente: defesa e prote-
ção do usuário do serviço público estadual.

Certamente a autoridade do órgão competente se norteará pelos termos 
do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado (Lei 10.261/68) para 
decidir sobre instauração de procedimento próprio ao processo disciplinar.

§ 2º > O disposto neste artigo aplica-se às entidades de classe, associa-
ções e cooperativas de contribuintes, que poderão agir em nome coletivo 
na defesa dos direitos de seus associados.

É assegurado no âmbito do CODECON a defesa dos associados ou filiados 
por entidades de classe, associações e cooperativas, através de reclama-
ções coletivas. As entidades que compõem o CODECON possuem ainda a 
atribuição de receber em suas sedes as reclamações individuais dos contri-
buintes para posterior encaminhamento ao Conselho.
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Artigo único CAPÍTULO V

Da Disposição Final e Transitória

Artigo único. São inválidos os atos e procedimentos de fiscalização que 
desatendam os pressupostos legais e regulamentares, especialmente 
nos casos de:

I.	 incompetência da pessoa jurídica, órgão ou agente;

II.	 omissão de procedimentos essenciais;

III.	 desvio de poder.

Este artigo consubstancia elementos da doutrina do Direito Adminis-
trativo, tratando dos requisitos necessários à formação do ato admi-
nistrativo. O inc. I trata de matéria insculpida no inc. I do art. 8º da Lei  
Estadual 10.177/98, estabelecendo a invalidade do ato expedido por agen-
te desprovido da competência legal. A competência é o poder atribuído 
por lei ao agente público para a realização de suas funções, e, no âmbito 
da Administração Pública Estadual, o art. 12 da mencionada lei 10.177/98 
determina as hipóteses de competência privativa e comum para expedi-
ção de atos administrativos.

O inc. II repete o preceito do art. 8º, inc. II, da Lei Estadual 10.177/98, sen-
do corolário do princípio da legalidade estrita que pauta a atuação da 
Administração Pública.

O inc. III, também presente na Lei Estadual 10.177/98, art. 8º, inc. V, por 
sua vez, trata do desvio de poder, que, no entendimento de Hely Lopes 
Meirelles4, “verifica-se quando a autoridade, embora atuando nos limites 
de sua competência, pratica o ato por motivos ou com fins diversos dos ob-
jetivados pela lei ou exigidos pelo interesse público”, agindo, portanto, de 
forma a desvirtuar a finalidade do ato administrativo, que deve ser, sempre, 
o atendimento de um interesse coletivo.

4 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 27. ed. São Paulo: Malheiros, 2002.



GLOSSÁRIO LEGISLATIVO

Constituição Federal

Constituição do Estado de São Paulo

Lei Federal 5.172/66
Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional  
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pelas unidades da Secretaria da Fazenda com  
relação às manifestações destinadas ao CODECON

Lei Estadual 13.296/08
Lei do IPVA

Lei Estadual 13.457/09
Dispõe sobre o processo administrativo  
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de ofício e dá outras providências.

Decreto Estadual 57.500/11
Reorganiza a Corregedoria Geral da Administração

Lei Federal 12.527/11
Lei de Acesso à Informação

Decreto Federal 7.724/12
Regulamenta a Lei de Acesso à Informação  
em âmbito Federal

Decreto Estadual 58.052/12
Regulamenta a Lei de Acesso à Informação  
no Estado de São Paulo
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